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RESUMO 
 
SISTEMAS DE GESTÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO ELECTRÓNICOS 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: ciências da informação, arquivística, gestão documental, MoReq2 
 
A mudança observada nos últimos anos no paradigma de produção documental trouxe 
novos desafios aos profissionais de arquivo que têm agora um novo objecto de 
trabalho: o documento de arquivo electrónico. O trabalho aqui apresentado pretende 
analisar de que forma os arquivistas terão de adaptar o seu trabalho de modo a fazer 
frente a todas as mudanças verificadas. Assim, conclui-se que, a fim de assegurar uma 
gestão documental eficaz e eficiente, estes profissionais terão de utilizar uma nova 
ferramenta: o sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos. Na União 
Europeia é a especificação MoReq2 que determina as funcionalidades que um sistema 
deste tipo deve ter. No presente trabalho é feita uma análise das suas principais 
funcionalidades. Além disso, é também colocada uma questão segundo a qual se 
pretende aferir se esta especificação se encontra de acordo com o modelo do ciclo de 
vida dos documentos de arquivo, à luz da teoria das três idades, ou, pelo contrário, de 
acordo com o modelo do records continuum. Concluindo-se que o Moreq2 se encontra 
bastante mais próximo deste último modelo, quando comparado também com o 
anterior. Desta forma, não só é necessário ter em conta as funcionalidades que um 
sistema deste tipo deve incluir, como sublinhar a cooperação entre os próprios 
profissionais de arquivo que deverão trabalhar em conjunto com outros profissionais, 
com o objectivo de levar a cabo a função arquivística que têm a seu cargo. 
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ABSTRACT 
 
ELECTRONIC RECORDS MANAGEMENT SYSTEMS 
 
 
KEYWORDS: information science, recordkeeping, MoReq2 
 
In the last few years several changes have been observed in the documental 
production paradigm which has brought new challenges to archivists and records 
managers, and introduced a new work object: the electronic record. In this work we 
analyze how archivists and records managers adapt their work in order to surpass 
these challenges. Thus it is concluded that, in order to ensure an effective and efficient 
recordkeeping, these professionals must use a new tool: an electronic records 
management system. In the European Union, MoReq2 specification determines which 
functionalities this kind of systems should support. Here we present our analysis of 
those functionalities. Additionally, we pose the question whether MoReq2 is closer to 
the life cycle model, based on the theory of the three ages, or the records continuum 
model. The conclusion achieved is that it is closer to the last one. So it is not only 
necessary to contemplate and weight the functionalities that an electronic records 
management system should have, but also consider the archivists and record 
managers working together with other professionals as crucial factors, in order to 
achieve the archival function. 
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CAPÍTULO 1 
 
 INTRODUÇÃO 
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1 INTRODUÇÃO 
1.1 Apresentação 
Desde o aparecimento do computador digital, que ocorreu na década de 50 do século 
XX, temos assistido a uma rápida evolução das suas capacidades, que foi acompanhada 
por um acentuado aumento do seu uso para fins cada vez mais amplos e 
diversificados.  
Esta evolução teve evidentes repercussões no âmbito da gestão documental, uma vez 
que as organizações passaram a produzir documentos em ambiente electrónico. 
Consequentemente, muitos desses documentos ou mesmo a sua totalidade deixaram 
de ser impressos, deixando de existir um suporte físico tradicional onde estes 
estivessem registados e fixados, como o papel, por exemplo. Desta forma, os 
documentos que fazem prova das actividades de determinada entidade são 
frequentemente armazenados e geridos em suportes digitais, o que acarreta 
preocupações adicionais para os arquivistas, que, perante este cenário, se vêem 
obrigados a alargar o seu campo de acção, de tal forma que a sua função se possa 
estender também ao plano digital. 
Foi, partindo desta constatação, que se iniciou a investigação conducente ao trabalho 
que agora aqui se apresenta. Procurámos, numa fase preliminar, delimitar e definir os 
conceitos fundamentais para o tratamento do tema, tendo como única meta a 
problematização das funcionalidades que devem estar presentes num sistema de 
gestão de documentos de arquivo electrónicos. Porém, à medida que o processo de 
investigação ia evoluindo, e o texto que constitui a dissertação ia ganhando forma, 
surgiu-nos uma nova questão que nos pareceu por bem explorar, uma vez que a 
bibliografia consultada a aflora superficialmente. Essa questão traduz-se na seguinte 
pergunta: “estarão os sistemas de gestão de documentos de arquivo electrónico de 
acordo com o modelo emergente do records continuum, ou poderemos ainda 
encontrar nesses sistemas aspectos herdados do modelo do ciclo de vida dos 
documentos de arquivo, que se baseia na teoria das três idades?” Desta forma, esta 
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questão passou também a ser alvo de reflexão e dar-lhe uma resposta passou a ser o 
segundo objectivo a atingir com este trabalho. 
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1.2 Objectivos 
O primeiro objectivo do trabalho que aqui apresentamos consiste em compreender de 
que forma este novo contexto de produção documental é abordado do ponto de vista 
da arquivística e como se traduz a função arquivística na concepção dos sistemas 
destinados à gestão de documentos de arquivo electrónicos. 
O segundo objectivo desta dissertação consiste em responder à seguinte questão: 
estarão os sistemas de gestão de documentos de arquivo electrónicos de acordo com 
o modelo emergente do records continuum, ou será ainda possível encontrar nesses 
sistemas aspectos herdados do modelo do ciclo de vida dos documentos de arquivo, 
que assenta na teoria das três idades? 
Para alcançar os objectivos a que aqui nos propomos, faremos primeiramente uma 
abordagem da questão em moldes teóricos, definindo conceitos e esclarecendo o seu 
sentido. A esta abordagem, seguir-se-á uma reflexão que versa sobre o papel do 
arquivista perante a situação de transição com que se depara actualmente. 
Posteriormente, faremos uma apresentação do modelo de requisitos MoReq2, 
publicado em 2008, à qual se seguirá a exposição e justificação das principais 
funcionalidades que um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos 
deve suportar, tendo sempre como base o MoReq2. E, finalmente, discutiremos a 
questão de investigação formulada e apresentaremos uma resposta devidamente 
fundamentada para a mesma. 
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1.3  Metodologia adoptada 
A metodologia adoptada para a realização do trabalho aqui encetado baseia-se na 
teoria do método quadripolar, que, como nos diz Pinto enquadra e orienta todo e 
qualquer trabalho em C.I
1
., isto é, em ciência de informação. Esta baseia-se na 
interactividade de quatro pólos distintos, a saber: o pólo epistemológico, o pólo 
teórico, o pólo técnico e o pólo morfológico. Esta dinâmica de investigação encontra-
se representada na seguinte figura: 
 
 
Figura 1
2
 – Teoria do método quadripolar 
 
No pólo epistemológico, procede-se à delimitação da problemática de investigação, 
ocorrendo aí a reformulação constante dos parâmetros discursivos (…) que regem todo 
o processo de investigação
3. 
No pólo teórico, manifesta-se a racionalidade predominante no sujeito que conhece 
(…) o objecto, bem como a respectiva postulação de leis, formulação de conceitos 
operatórios, hipóteses e teorias (…) e subsequente verificação ou refutação do 
«contexto teórico» elaborado
4. 
                                                      
1
 Pinto, Maria Manuela Gomes de Azevedo – PRESERVMAP – Um roteiro de preservação na era digital. 
Porto: Edições Afrontamento, 2009. ISBN: 978-972-36-1070-3. p. 23. 
2
 Adaptado a partir de: Silva, Armando B. Malheiro da; Ribeiro, Fernanda – A avaliação em arquivística: 
reformulação teórico-prática de uma operação metodológica. Páginas a&b. N.º 5 (2000). p. 77. 
3
 Silva, Armando B. Malheiro da; Ribeiro, Fernanda – A avaliação em arquivística: reformulação teórico-
prática de uma operação metodológica. Páginas a&b. N.º 5 (2000). p. 78. 
4
 Ibid.  
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Já o pólo técnico é caracterizado por ser aquele em que o investigador contacta com a 
realidade objectivada. 
Por último, no pólo morfológico, trata-se da organização e da apresentação dos 
dados, devidamente crivados no pólo teórico e aferidos no pólo epistemológico
5. 
Tendo sempre como base esta dinâmica de trabalho e de investigação, começámos 
por delimitar a problemática de investigação na secção 1.2 (Objectivos), que tomará 
forma ao longo da dissertação, à medida que os conceitos forem sendo apresentados, 
explicados e discutidos. Desta forma, invocaremos também o pólo teórico, na medida 
em que se opera o conhecimento do objecto que se pretende estudar. O pólo técnico 
encontrar-se-á, por sua vez, presente no contacto com a especificação MoReq2, 
procedendo-se à sua análise e discutindo-se a pertinência do seu conteúdo. Por fim, 
podemos afirmar que o pólo morfológico desenvolver-se-á ao longo de todo o 
trabalho, mas de forma mais vincada no quarto e quinto capítulos.  
  
                                                      
5
 Ibid. p. 84. 
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CONCEITOS BÁSICOS E DEFINIÇÕES 
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2 CONCEITOS BÁSICOS E DEFINIÇÕES 
2.1 Documento de arquivo 
A Norma Portuguesa 4438-1 define o documento de arquivo como sendo aquele que é 
produzido, recebido e mantido a título probatório e informativo por uma organização 
ou pessoa, no cumprimento das suas obrigações legais ou na condução das suas 
actividades.
6
 
Já nas obras Guide for Managing Electronic Records from an Archival Perspective7 e 
Recomendações para a gestão de documentos de arquivo electrónicos
8
, é apresentada 
uma outra definição, segundo a qual um documento de arquivo é visto como 
informação registada, produzida ou recebida no início, condução ou conclusão de uma 
actividade individual ou organizacional, e que compreende suficiente conteúdo, 
contexto e estrutura para fazer prova dessa actividade.9 
A primeira definição que aqui se transcreve somente dá conta dos motivos que 
suportam a existência deste tipo de documentos e da forma como estes entram no 
circuito organizacional. A segunda definição, por sua vez, engloba já os conceitos de 
conteúdo, contexto e estrutura como elementos necessários para que um documento 
possa ser considerado um documento de arquivo.  
No entanto, não basta a um documento reunir estas condições para ser considerado 
um documento de arquivo. Pois, para o ser, um documento terá de reunir quatro 
características fundamentais: autenticidade, fidedignidade, integridade e utilização.  
Para que um documento tenha a propriedade da autenticidade, é imprescindível que 
acerca dele se possa provar que é aquilo que pretende ser, que foi produzido ou 
                                                      
6
 NP 4438-1 Informação e documentação: gestão de documentos de arquivo – parte 1: princípios 
directores. Lisboa: IPQ, 2005. p. 9.  
7
 CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS – Guide for Managing Electronic Records from an Archival 
Perspective. Paris, 1997. 
8
 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO; INSTITUTO DE INFORMÁTICA – 
Recomendações para a gestão de documentos de arquivo electrónicos: contexto de suporte. Lisboa: 
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2000.  
9
CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS Comité de Arquivos Correntes em Ambiente Electrónico -
 Documentos de arquivo electrónicos manual para arquivistas. Lisboa: Conselho Internacional de 
Arquivos, 2005. p. 11. 
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enviado pelo alegado produtor ou remetente e, por último, que foi produzido ou 
enviado no alegado momento de produção ou envio. 
A mesma norma estipula que um documento de arquivo fidedigno é aquele cujo 
conteúdo é digno de crédito enquanto representação completa e fiel das transacções, 
actividades ou factos que atesta, podendo dele depender subsequentes transacções ou 
actividades.
10
 
A integridade de um documento de arquivo prende-se com o facto de este 
permanecer completo e inalterado. 
Por fim, um documento de arquivo utilizável é aquele que pode ser localizado, 
recuperado, apresentado e interpretado.
11A possibilidade de interpretar um 
documento de arquivo está intimamente relacionada com o contexto em que ele se 
insere, devendo ser possível perceber qual é a actividade ou a transacção que o 
originou. 
Depois de feita a análise de cada uma das características patentes nos documentos de 
arquivo, podemos afirmar que é o seu conteúdo, a sua estrutura e o seu contexto que 
lhes permitem assegurar a presença das mesmas. 
O conceito de contexto, enquanto parte integrante de um documento de arquivo, 
abarca a informação contextual contida no próprio documento, a relação existente 
entre ele e os restantes documentos pertencentes ao mesmo fundo, e, por último, 
identifica a actividade que esteve na sua génese.    
Já o conceito de estrutura está directamente relacionado com a forma como o 
documento foi registado, isto é, com o seu formato, suporte, disposição, entre outros 
aspectos. 
Todas as características até aqui enunciadas têm de prevalecer não só nos documentos 
de arquivo em formato analógico, como também em formato digital, como é reiterado 
na Norma Portuguesa 4438-1, quando é dito que ela se aplica à gestão de documentos 
                                                      
10
 NP 4438-1 Informação e documentação: gestão de documentos de arquivo – parte 1: princípios 
directores. Lisboa: IPQ, 2005. p. 14-15. 
11
Ibid. p. 15. 
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de arquivo, em qualquer formato ou suporte
12
, e no Guide for Managing Electronic 
Records from an Archival Perspective
13
, onde claramente se afirma que a definição ali 
dada para documento de arquivo se aplica a todos eles independentemente do seu 
suporte ou formato. Por essa razão, reservamos a secção seguinte para delimitar o 
conceito de documento de arquivo electrónico, estabelecendo as principais diferenças 
entre este e os documentos de arquivo em formato analógico, uma vez que é desse 
conjunto de diferenças que advêm as problemáticas que se prendem com a sua gestão 
e para cuja resolução procuraremos dar contributos no presente trabalho.  
  
                                                      
12
Ibid. p. 8. 
13
 CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS – Guide for Managing Electronic Records from an Archival 
Perspective. Paris, 1997. 
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2.2 Documento de arquivo electrónico 
O Guide for Managing Electronic Records from an Archival Perspective14 estipula que 
um documento de arquivo electrónico é aquele que pode ser alterado, transmitido e 
processado através de um computador. A mesma ideia está também expressa na 
definição dada no Caderno SIADE 1, segundo a qual um documento de arquivo 
electrónico é um documento de arquivo produzido, transmitido e mantido com recurso 
a equipamentos electrónicos.15  
Por outro lado, no Moreq2, ele é definido de forma bastante mais sucinta: a record 
which is in electronic form
16
. Salientando-se que o documento pode encontrar-se num 
formato electrónico devido ao facto de ter sido criado através de uma aplicação ou de 
ser o resultado de um processo de digitalização.  
É, no entanto, imperioso apresentar os elementos que os caracterizam e que os 
diferenciam dos documentos de arquivo em formato tradicional, dado que são eles 
que influenciam as estratégias a adoptar com vista não só à sua gestão, mas também à 
sua preservação. 
Devido à sua natureza, os documentos de arquivo electrónicos requerem a presença 
de um sistema intermediário que proceda à sua descodificação e os represente, de tal 
forma que se tornem inteligíveis para o ser humano. Esta necessidade advém do facto 
de estes se encontrarem em formatos baseados em código binário, que, por si só, não 
é inteligível para o ser humano, e que, por isso, requer a presença de um contexto 
tecnológico (hardware e software) que o descodifique. No Manual para a Gestão de 
Documentos17, esta característica é descrita como a virtualidade dos documentos 
produzidos electronicamente, nos seguintes termos: 
                                                      
14
 Ibid. 
15
 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO; INSTITUTO DE INFORMÁTICA – 
Recomendações para a gestão de documentos de arquivo electrónicos: contexto de suporte. Lisboa: 
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2000. p.47. 
16
 EUROPEAN COMMISSION – Model Requirements for the Management of Electronic Records: Update 
and Extension 2008. Luxemburgo: Office for Official Publications of the European Communities, 2008. 
ISBN 978-92-79-09772-0. p. 17. 
17
 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO – Manual para a Gestão de Documentos. 
Lisboa: Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 1998. ISBN 972-8107-38-2. 
12 
 
A virtualidade dos documentos produzidos electronicamente, deriva do facto do 
documento não ser directamente legível pelo utilizador, necessitando 
incontornavelmente de uma estrutura intermediária (…) que o descodifique e permita a 
apreensão do seu conteúdo.
18
 
Esta é uma diferença assinalável entre estes dois tipos de documentos, já que os 
analógicos se encontram cifrados por meio de símbolos (alfabéticos, por exemplo) que 
são directamente percepcionados pelo Homem, ou seja, sem necessidade de recorrer 
a qualquer tipo de contexto intermédio.  
Em segundo lugar, devemos notar que, no contexto dos documentos electrónicos, não 
existe uma ligação constante entre suporte e conteúdo, como se verifica com os 
documentos ditos tradicionais, isto é, a informação contida num documento 
electrónico encontra-se desvinculada do seu suporte, constatando-se desta forma a 
ausência de uma fixação definitiva e inequívoca do conteúdo e estrutura de um 
documento
19. Embora o conteúdo dos primeiros também seja registado num 
determinado suporte, ele pode ser separado do suporte onde inicialmente foi 
registado e ser transferido para outro. Existem, aliás, estratégias de preservação digital 
que prevêem justamente esta operação, como é o caso da estratégia de migração que 
é descrita por Ferreira da seguinte forma:  
Os objectos digitais são constituídos por elementos de estrutura e elementos de 
informação. O formato de um objecto digital constitui a estrutura pela qual os 
elementos de informação se encontram organizados. Neste contexto, a migração pode 
ser vista como o processo responsável pela reorganização dos elementos de 
informação que constituem um objecto numa nova estrutura.
20
  
Esta particularidade aumenta de forma significativa o risco de os documentos serem 
alvo de corrupção, o que acarreta o empreendimento de esforços adicionais para 
garantir que a sua autenticidade e integridade se mantêm, mesmo nestas 
circunstâncias. 
                                                      
18
 Ibid. 
19
 Ibid. 
20
 Ferreira, José Miguel Araújo – Preservação de Longa Duração de Informação Digital no Contexto de 
um Arquivo Histórico. Guimarães: Departamento de Sistemas de Informação, Escola de Engenharia, 
Universidade do Minho, 2009. Tese de Doutoramento. p. 26. 
13 
 
Por último, há que salientar as diferenças que existem entre documentos de arquivo 
electrónicos e documentos de arquivo em formato analógico, no que respeita à sua 
estrutura. No que concerne a estes últimos, ela é perceptível por parte do utilizador. 
Sendo a estrutura parte integrante de qualquer documento de arquivo, como tivemos 
já oportunidade de ver na secção anterior, ela é um elemento determinante para 
avaliar a sua autenticidade. 
A fim de analisarmos a estrutura patente num documento electrónico, distinguiremos 
a sua estrutura física da estrutura lógica, à semelhança do que é proposto no Guide 
for Managing Electronic Records from an Archival Perspective
21
. 
A estrutura física de um documento de arquivo electrónico não é visível ao utilizador, 
ao contrário do que acontece com os documentos em formato analógico. Para além 
disso, ela também é variável, queremos com isto dizer que ela pode sofrer alterações, 
sempre que existe transferência de suporte num documento electrónico, e está 
dependente do hardware e do software utilizados para a leitura do documento.  
Dada a natureza inconstante do seu carácter, não será a estrutura física de um 
documento electrónico que determinará a sua autenticidade. Essa função estará a 
cargo da estrutura lógica do documento que é representada e registada através de 
símbolos, dígitos binários. É a estrutura lógica que torna possível a identificação de 
cada um dos documentos electrónicos e que representa os seus elementos internos. 
Desta forma, para que um documento possa ser considerado autêntico e íntegro, a sua 
estrutura lógica terá de ser preservada. Todas estas constatações estão presentes na 
seguinte citação: 
As the physical structure of an electronic record is variable and not readily apparent, it 
cannot play the same role as for traditional records. Therefore, there is need for a 
logical structure which makes it possible to identify (delimit) each single record and to 
represent its internal structural elements (like fields in a schema or table, margins, 
paragraphs, etc.). (…) In order to be considered complete and authentic, the record 
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must preserve this structure in some way, and the computer system must reconstruct it 
when transforming the record back to a human-readable format.
22
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2.3 Sistema de arquivo 
A fim de garantir uma boa gestão dos documentos de arquivo, electrónicos ou não, 
torna-se necessário implementar no seio organizacional um sistema capaz de o 
assegurar. A esse tipo de sistema dá-se o nome de sistema de arquivo. O sistema de 
arquivo é aqui entendido como um sistema de informação desenvolvido com o 
propósito de armazenar e recuperar documentos de arquivo e organizado para 
controlar as funções específicas de produção, armazenamento e acesso a documentos 
de arquivo, para salvaguardar a sua autenticidade e fidedignidade.
23Por sua vez, um 
sistema de informação, conceito basilar para a compreensão do conceito de sistema 
de arquivo, consiste no conjunto organizado de equipamentos, aplicações, políticas, 
procedimentos e pessoas, o qual armazena, processa e acessibiliza informação.
24
 
Depois de apresentadas as definições de cada um destes conceitos, podemos verificar 
que a informação é um elemento comum e predominante em ambos os sistemas, 
existindo, no entanto, diferenças no que toca à forma como cada um deles se ocupa 
dela: enquanto um sistema de informação se interessa pela aquisição e gestão de 
informação proveniente de fontes internas e externas com vista a maximizar o 
desempenho da organização na elaboração da sua visão e execução estratégica e 
táctica, ou de excelência de serviço público
25
, um sistema de arquivo incide sobre a 
informação enquanto objecto fixado e não dinâmico com o objectivo primordial de 
permitir a constituição de evidência de transacções em que essa mesma informação 
participou
26
. 
Um sistema de arquivo é, portanto, um subproduto de uma actividade organizacional 
em relação à qual constitui o principal elemento de prova. Mas, para que isso 
aconteça, terá não apenas de suportar exclusivamente documentos que reúnam as 
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características enumeradas na secção 2.1 (Documento de arquivo), como também de 
ser concebido de tal forma que opere sem que essas características possam vir a ser 
postas em causa. Para que isso se verifique, e à semelhança do que acontece com os 
documentos, também os sistemas de arquivo devem reunir determinadas 
características: fidedignidade, integridade, conformidade, inteligibilidade e 
sistematização. 
A Norma Portuguesa 4438-1 elenca as propriedades que um sistema de arquivo deve 
abarcar no que concerne à sua fidedignidade. Segundo a mesma, um sistema de 
arquivo deve i) integrar de maneira sistemática todos os documentos produzidos no 
âmbito das actividades que abarca, ii) organizar os documentos de maneira a reflectir 
os processos de negócio da entidade produtora dos documentos, iii) proteger os 
documentos de alterações, eliminações ou transferências não autorizadas, iv) 
funcionar sistematicamente como fonte primária de informação sobre as acções 
documentadas e v) fornecer acesso a todos os documentos relevantes e meta-
informação relacionada.27 
Já no que respeita à integridade, devem ser adoptadas medidas que previnam acessos 
não autorizados, eliminação, alteração ou remoção de documentos do sistema, a fim 
de garantir que a informação contida no sistema é mantida na sua totalidade e não é 
alvo de alterações indevidas.  
A conformidade de um sistema de arquivo prende-se com o seu enquadramento e 
funcionamento de acordo com as normas em vigor no contexto em que opera, este 
contexto engloba as normas legais e internas à organização em causa. 
A propriedade da inteligibilidade está intimamente relacionada com o facto de os 
sistemas de arquivo terem a obrigação de gerir a totalidade dos documentos 
resultantes das actividades da organização ou da subunidade orgânica na qual operam. 
Pois, só desta forma, será possível documentar as actividades que estiveram na sua 
origem. 
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Um sistema de arquivo sistemático é aquele que gere e mantém os documentos de 
arquivo de uma forma constante. Esta característica traduz-se na existência de 
políticas, responsabilidades atribuídas e metodologias aplicadas à gestão documental. 
A presença destas características num sistema de arquivo é também reiterada no 
Caderno SIADE 2, quando se afirma o seguinte: 
(…) Qualquer sistema de arquivo deve ter a capacidade de garantir a integridade, 
inteligibilidade e acesso continuado (a quem de direito) a testemunhos fidedignos e 
autênticos das actividades e transacções da organização, durante tanto tempo quanto 
dos mesmos houver necessidade.
28
 
Contudo, ainda na mesma publicação, não se hesita em afirmar que, não raras vezes, 
estas características não são observadas nos sistemas de arquivo que operam nas 
organizações portuguesas, verificando-se a existência de informação não 
contextualizada, a ocorrência de acessos indevidos a informação reservada ou de 
acessos negados a informação que não se encontra classificada, citando apenas 
algumas das situações cuja ocorrência deveria ser nula. Estas constatações trazem 
ainda um maior grau de pertinência à reflexão encetada neste trabalho, uma vez que 
colocam em evidência o facto de que, à margem das recomendações e directivas 
emanadas do organismo coordenador do sistema nacional de arquivos, a Direcção 
Geral de Arquivos, as organizações continuam a utilizar e a adquirir sistemas de gestão 
de documentos de arquivo que não estão conforme os princípios basilares da gestão 
arquivística. Com a mudança do paradigma de produção documental, a tónica parece 
ter sido colocada na diminuição do tempo de execução das tarefas inerentes às 
actividades decorrentes do funcionamento das organizações, sendo frequentemente 
esquecido que em ambiente electrónico, tal como em ambiente tradicional, os 
atributos de qualidade essenciais ao documento de arquivo são-lhe conferidos não só 
pela maneira como aquele é produzido e comunicado, mas também pelos 
procedimentos associados ao seu uso e conservação ao longo do tempo, ou seja, pelas 
características de qualidade do sistema que os gere e mantém.
29
 
                                                      
28
 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO; INSTITUTO DE INFORMÁTICA – 
Recomendações para a gestão de documentos de arquivo electrónicos: modelo de requisitos para a 
gestão de arquivos electrónicos. Lisboa: Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002. p. 3. 
29
 Ibid. 
18 
 
Importa aqui salientar que os sistemas (leia-se aplicações informáticas) de gestão de 
documentos electrónicos não constituem por si só um sistema de arquivo, uma vez 
que, como já aqui tivemos oportunidade de salvaguardar, um sistema de arquivo é 
bem mais do que isso; ele inclui pessoas, políticas, procedimentos, aplicações, entre 
outros elementos que são parte intrínseca do mesmo. De acordo com esta ideia, 
podemos concluir que os sistemas de gestão de documentos de arquivo electrónicos 
constituem apenas uma parte de um sistema de arquivo. 
No entanto, verifica-se, por vezes, alguma confusão no que respeita à delimitação de 
fronteiras entre os sistemas de gestão de documentos electrónicos, muito utilizados 
nas organizações para a prossecução dos seus processos de negócio, e os sistemas de 
gestão de documentos de arquivo electrónicos. Por essa razão, torna-se imprescindível 
esclarecer, desde já, que existem diferenças assinaláveis entre os chamados Sistemas 
de Gestão de Documentos Electrónicos e os Sistemas de Gestão de Documentos de 
Arquivo Electrónicos, sendo que é sobre estes últimos que incidirá o trabalho que aqui 
se apresenta.  
De acordo com a especificação MoReq230, um sistema de gestão de documentos 
electrónicos (EDMS – Electronic Document Management System) está, antes de mais, 
vocacionado para suportar documentos de uso quotidiano que fazem parte de 
processos de negócio em curso. Possibilita, assim, que os documentos sejam 
modificados e eliminados, suporta várias versões do mesmo documento e pode 
assentar numa estrutura de armazenamento por vezes controlada pelos seus 
utilizadores. Já um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos (ERMS – 
Electronic Records Management System) tem como principal objectivo fornecer um 
repositório seguro de documentos de arquivo, embora tenha também de suportar os 
processos de negócio do dia-a-dia de uma organização; tem como base uma estrutura 
rigorosa (sistema de classificação) que não pode ser alterada pelos utilizadores do 
sistema; para além disso, este tipo de sistema impede a remoção de documentos, 
excepto em determinadas circunstâncias e apenas suporta a versão final de um 
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mesmo documento. Esta especificação foi concebida também com base na ideia de 
que um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos é uma aplicação 
destinada, em primeiro lugar, à gestão de documentos de arquivo em formato 
electrónico, embora também possa suportar a gestão de documentos de arquivo em 
suporte analógico. 
A confusão que se observa na definição destes dois tipos de sistemas de gestão de 
documentos electrónicos deriva, em grande parte, do facto de, não raras vezes, 
coexistirem nas organizações sistemas de gestão de documentos electrónicos e 
sistemas de gestão de documentos de arquivo electrónicos, como se afirma na 
seguinte passagem: 
Electronic Document Management Systems – EDMSs – are widely used in organizations 
to provide management and control over electronic documents. Many EDMS functions 
and facilities overlap with ERMS.
31
 
Em outras publicações, a terminologia utilizada para designar cada um destes sistemas 
pode alterar-se, como é o caso da Guidelines and Functional Requirements for 
Electronic Records Management Systems
32, no entanto as características mantêm-se. 
De acordo com a mesma, um sistema de gestão de documentos electrónicos (business 
system) contém informação que é frequentemente actualizada, que pode ser alvo de 
alterações e de natureza corrente, desta forma, os dados que este tipo de sistema 
suporta são dinâmicos, manipuláveis e não redundantes. Por outro lado, os sistemas 
de gestão de documentos de arquivo electrónicos (electronic records management 
systems) suportam informação que não está ligada de forma dinâmica à actividade que 
lhe deu origem, que não pode ser alterada e que poderá ser não corrente. O que faz 
com que esta informação tenha como características predominantes ser fixa, inviolável 
e redundante.  
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Nesta publicação é também possível encontrar uma descrição bastante clara daquilo 
que se entende por sistema de gestão de documentos electrónicos, ali designado 
como business system, que é antagónica à definição de sistema de gestão de 
documentos de arquivo electrónicos. 
Business systems – automated systems that create or manage data about an 
organisation’s activities (…). They include applications whose primary purpose is to 
facilitate transactions between an organisational unit and its customers (…) Electronic 
records management systems are distinguished from business systems (…) because 
their primary function is the management of records.
33
 
Uma das diferenças existentes entre estes dois tipos de sistemas verifica-se ao nível 
dos documentos que neles estão presentes: se os sistemas de gestão de documentos 
electrónicos contêm documentos (documents), os sistemas de gestão de documentos 
de arquivo electrónicos contêm documentos de arquivo (records). Já anteriormente 
tivemos oportunidade de especificar as diferenças que existem entre cada um destes 
tipos de documentos. No entanto, no contexto dos sistemas de gestão documental em 
ambiente electrónico, considera-se que o documento é uma unidade de informação 
que ainda não foi capturada como documento de arquivo, ou seja, que não foi 
classificada, nem registada nem protegida de alterações. Sendo que um documento de 
arquivo é exactamente o oposto, uma unidade de informação já capturada no sistema 
que, no momento da captura, foi registada, classificada e protegida contra eventuais 
alterações. É esta a acepção utilizada na especificação MoReq2, onde se apresenta nos 
seguintes termos: 
MoReq2 uses the term document to mean information that has not been captured as a 
record, i.e. classified, registered and locked against change.
34
 
No contexto da gestão documental no nosso país, verifica-se que a DGARQ adoptou o 
acrónimo SEGA (Sistema Electrónico de Gestão de Arquivos) para designar o que neste 
trabalho temos vindo a chamar Sistemas de Gestão de Documentos de Arquivo 
Electrónicos, definindo-o da seguinte forma: 
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Sistema automatizado utilizado para gestão da criação, uso, manutenção e eliminação 
de documentos criados electronicamente e/ou em papel com a finalidade de fornecer 
prova da actividade de negócio. Estes sistemas mantêm a informação contextual 
apropriada (metainformação) e as ligações entre registos para suportar o seu valor 
evidencial.
35
   
Pese embora a utilização deste acrónimo por parte do órgão coordenador da política 
arquivística em Portugal, nós optamos pela utilização da expressão Sistemas de Gestão 
de Documentos de Arquivo Electrónicos no decorrer desta dissertação, por se verificar 
uma maior proximidade da mesma em relação à expressão utilizada nos países de 
expressão inglesa, ‘Electronic records management systems’ (ERMS).  
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2.4 A função arquivística e a gestão de documentos de arquivo 
electrónicos 
O conceito de função arquivística é definido no Guide for Managing Electronic Records 
from an Archival Perspective da seguinte forma: 
(…) the archival function is that group of related activities contributing to, and 
necessary for accomplishing the goals of, identifying, safeguarding and preserving 
archival records, and ensuring that such records are accessible and understandable.
36
 
De acordo com esta perspectiva, a função arquivística traduz-se na realização das 
tarefas de identificação, salvaguarda e preservação de documentos de arquivo, 
garantindo também que esses documentos permanecem acessíveis e utilizáveis, ao 
longo de todo o seu ciclo contínuo de vida. 
No entanto, dadas as mudanças observadas no âmbito da produção documental, 
sendo preteridos os suportes tradicionais e substituídos pelos formatos e suportes 
electrónicos, a intervenção do arquivista tem de iniciar-se antes mesmo da criação dos 
documentos. Assim sendo, ele terá de intervir no início do processo, desde a criação, 
antecipando e prevendo todo o ciclo de vida dos documentos. A antecipação da 
intervenção do profissional de arquivo no ciclo de vida dos documentos é defendida no 
Estudo 16 do ICA, onde se considera axiomático que os arquivistas devem ser 
envolvidos desde a fase inicial do ciclo contínuo de vida do documento de arquivo de 
forma à sua intervenção ser potenciada.37 Dado que, na chamada era electrónica38, se 
tornou ainda mais evidente que a falta de planeamento pode ditar o desaparecimento 
precoce dos documentos de arquivo.   
Esta perspectiva que pauta a gestão documental actual entra em ruptura com o 
modelo anteriormente em vigor neste meio profissional e insere-se num modelo mais 
recente. Referimo-nos, evidentemente, ao modelo do Ciclo de Vida dos Documentos 
de Arquivo, tendo como base a teoria das três idades e ao modelo do Records 
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Continuum. Por considerarmos de grande importância o enquadramento teórico da 
função arquivística, daremos em seguida destaque a cada um destes modelos 
separadamente. 
2.4.1 Modelo do Ciclo de Vida dos Documentos de Arquivo: teoria das três idades 
Surgiu na segunda metade do século XX e preconiza a divisão do tempo de vida dos 
documentos em três fases ou idades. Em primeiro lugar, o documento é criado por um 
determinado serviço, respondendo assim a alguma necessidade organizacional. 
Durante um determinado período de tempo que se lhe segue, o documento, 
reconhecendo-se-lhe valor primário, responde aos objectivos que estiveram presentes 
aquando da sua criação e é frequentemente utilizado pelo organismo que o criou, 
sendo, por isso, mantido junto dos serviços que habitualmente fazem uso dele. Esta é 
a primeira fase do ciclo de vida do documento de arquivo, a fase activa que, ao chegar 
ao seu término dará lugar a um processo de avaliação que determinará a sua 
destruição ou a sua passagem a uma fase semi-activa, em que ainda possui valor 
primário e pode ser necessário aos serviços, embora não com a mesma frequência 
observada na fase anterior, razão pela qual o documento poderá deixar de estar tão 
próximo dos serviços. Finda esta fase, o documento é novamente sujeito a uma 
avaliação, que apurará se este se reveste ou não de valor informativo. Caso este valor 
lhe seja reconhecido, este será transferido para outro local, onde possa ser mantido e 
conservado durante o maior período de tempo possível, a fim de que possa ser 
consultado (cf. Bantin, Philip C.39). 
Importa agora definir o que se entende por valor primário e valor secundário dos 
documentos de arquivo, uma vez que a abordagem aqui descrita se baseia nesses dois 
valores.  
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O valor primário ou probatório é o valor inerente aos documentos de arquivo, na 
medida em que consignam ou comprovam factos, constituem direitos e obrigações e 
são reconhecidos como garantia e fundamento de actos, factos e acontecimentos.40 
Por sua vez, o valor secundário ou informativo é o valor decorrente da informação 
veiculada por um documento de arquivo ou outra unidade arquivística. Deste ponto de 
vista, são especialmente relevantes os que, independentemente do fim para que foram 
elaborados, testemunham a constituição e funcionamento da administração produtora 
e/ou fornecem dados ou informações sobre pessoas, organizações, locais ou 
assuntos.
41
 
Apresentadas que estão as definições, facilmente se percebe a razão pela qual este 
modelo preceitua que apenas os documentos que possuem valor secundário ou 
informativo passam à terceira fase do ciclo de vida documental, a fase inactiva, 
durante a qual o profissional de arquivo terá a seu cargo as tarefas de descrição e de 
conservação, a fim de garantir uma acessibilidade permanente aos mesmos, dado que 
eles constituem testemunhos da memória colectiva e/ou da memória da entidade que 
os produziu. 
Com vista a uma melhor percepção da dinâmica que envolve os documentos de 
arquivo e os distribui, de acordo com o seu valor, pelas diferentes fases do seu ciclo de 
vida, apresentamos em seguida um esquema representativo daquilo que este modelo 
prevê (cf. Rousseau; Couture). 
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Figura 2
42
 – Ciclo de vida dos documentos de arquivo 
 
É a este modelo que se deve a divisão da prática arquivística em gestores documentais 
(records managers) e arquivistas (archivists), sobretudo nos países da América do 
Norte (the life cycle model has contributed, particularly in North America, to the 
creation of a fairly strict demarcation of responsibilities between the archives and 
records management professions
43). Sendo que os primeiros são responsáveis pelos 
documentos durante os períodos em que estes permanecem no estado activo e semi-
activo e os segundos pelos documentos que já se encontram numa fase inactiva.    
A própria aplicação deste modelo à prática arquivística levou a que fossem utilizadas 
diferentes designações para os documentos de acordo com o período em que se 
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encontram. Aos documentos que se inserem na fase activa, por exemplo, foram 
atribuídas as nomenclaturas de documentos activos, arquivos de gestão, arquivos 
correntes, arquivos vivos, entre outros. Já os documentos que se caracterizam por 
estar na fase semi-activa, são chamados documentos semi-activos, arquivos 
intermédios ou documentos em pré-arquivagem. Por fim, aos documentos já numa 
fase inactiva dá-se o nome de documentos inactivos, arquivo morto ou arquivo 
definitivo (cf. Rousseau; Couture44). 
Facilmente se constata, através da breve descrição aqui feita daquilo que este modelo 
prevê, que ele defende uma perspectiva que não só antecipa todo o percurso do 
documento de arquivo, como também subdivide cronologicamente o seu tempo de 
vida em três diferentes fases. Para além disso, à luz deste modelo, os arquivos são 
entendidos como repositórios mortos, constituídos por documentos seleccionados 
pelo seu valor secundário. O que tem evidentes repercussões nas funções do 
arquivista, que, desta forma, se ocupa de tarefas relacionadas com a descrição e a 
preservação dos documentos, com o intuito de servir os seus principais clientes, os 
historiadores. Esta última ideia encontra-se expressa de forma bastante clara nas 
palavras de McKemmish: 
It [the records life cycle model] associates three phenomena with records life cycle 
thinking and approaches: the ‘historical shunt’, which saw archivists mainly concerned 
with managing collections for historical research purposes; the essentially 
paraprofessional nature of the records management community; and the narrow client 
bases of traditional records management and archival services – corporate operational 
staff and historians respectively.
45  
Podemos ainda afirmar que a estrutura do próprio modelo deixava já antever que a 
sua inflexibilidade ditaria a sua aniquilação e inevitável substituição, na medida em 
que alguns autores não se coíbem de admitir que uma das suas grandes limitações 
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consiste precisamente na imposição de fronteiras no que respeita às fases de vida do 
documento de arquivo. Podemos constatar isso mesmo no seguinte excerto: 
O ciclo de vida dos documentos de arquivo encerra os defeitos das suas qualidades. 
Efectivamente, faz apelo a três períodos que o nosso espírito cartesiano nos leva a 
considerar como muito bem delimitados, demasiado até. A prática confirma que a 
linha traçada entre o período de actividade e o de semiactividade tem muito mais a ver 
com um elástico do que com uma corda esticada. (…) Sem querer suscitar dúvidas em 
relação ao ciclo de vida (…) não é despiciendo insistir sobre a fluidez da fronteira 
existente entre o período de actividade e o de semiactividade. Apesar das precisões que 
podem fornecer certos textos normativos ou regulamentares, convenhamos que a 
certeza nesta matéria é relativa.
46
   
Terá sido a rigidez deste modelo que deu lugar ao surgimento das primeiras posições a 
ele antagónicas. No entanto, de acordo com o que afirma Bantin47, foi a imposição de 
um novo contexto de produção documental e a criação em larga escala de 
documentos de arquivo electrónicos que desencadearam uma acesa discussão entre 
os defensores deste modelo e os seus opositores, dando assim origem a um novo 
modelo, o records continuum.  
2.4.2 Modelo do Records Continuum     
Este modelo começou a tomar forma durante a década de 1990, na Austrália, onde, 
como afirma Upward, the worldview of some (…) practitioners has begun to be 
influenced by the concept of the continuum
48
. 
Apresentamos em seguida um diagrama representativo deste modelo, elaborado por 
Upward. 
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Figura 3
49
 – Modelo do Records Continuum (inglês)  
 
No entanto, para uma melhor compreensão do mesmo, apresentamos em seguida 
uma adaptação do diagrama em língua portuguesa. 
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Figura 4 – Modelo do Records Continuum (português) 
 
Ele é construído em torno de quatro eixos: o eixo da gestão documental, o eixo 
probatório, o eixo transaccional e o eixo identitário, que, por sua vez, possuem 
diferentes coordenadas. Vejamos, então, o que cada um deles significa. 
O eixo da gestão documental está intimamente relacionado com os meios utilizados 
para registar a informação que decorre das actividades humanas. Assim sendo, as 
coordenadas deste primeiro eixo traduzem exactamente as formas que esses meios 
assumem. A primeira dessas coordenadas é o documento enquanto representação 
simples de uma acção; a segunda é já o documento de arquivo; a terceira é o arquivo, 
visto como um conjunto de documentos de arquivo, como por exemplo os 
documentos de arquivo de uma organização; e, por último, a quarta é também o 
arquivo mas, desta vez, como representação de um conjunto de arquivos do tipo da 
terceira coordenada deste eixo.  
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Importa aqui compreender que, de acordo com este modelo, o documento se baseia 
num acto e é uma representação desse acto que, por isso, é provido de conteúdo, 
estrutura e contexto relativos à sua criação. A diferença que existe entre este 
documento e o documento de arquivo (que são, no fundo, o mesmo documento, mas 
em estados/momentos diferentes) é a de que o primeiro é o documento criado pelo 
actor e o segundo é esse documento depois de capturado num sistema de gestão 
documental, adquirindo, assim, um carácter formal.   
O eixo probatório representa a prova que os documentos de arquivo fazem das acções 
que estiveram na sua génese e a importância que eles têm na construção não só da 
memória corporativa, como também da memória colectiva. As suas coordenadas são o 
vestígio representacional, a prova, a memória organizacional/individual e a memória 
colectiva.  
O eixo transaccional representa os documentos como produto das actividades levadas 
a cabo com vista à prossecução de uma função, estando os documentos 
indelevelmente ligados às respectivas actividades. Ele reflecte o conjunto de funções 
correspondente a cada organização e tem como coordenadas os actos, as actividades, 
as funções e as finalidades. Nas palavras de Upward, this axis reflects an emphasis 
upon records as records of activities undertaken in the conduct of affairs, and upon the 
way these activities create links between documents
50. 
Por último, o eixo identitário está relacionado com os produtores dos documentos, a 
unidade organizacional em que cada um deles se insere, a organização a que pertence 
essa unidade e ainda com o papel institucional que ela assume na sociedade. Tem 
como coordenadas os actores, as unidades (unidades orgânicas), a organização e a 
instituição. 
Para além destes quatro eixos, este modelo engloba também quatro dimensões: 
dimensão 1: criar; dimensão 2: capturar; dimensão 3: organizar; dimensão 4: 
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pluralizar. Trata-se, pois, de um modelo multidimensional, cujas dimensões 
passaremos a analisar tendo como base as definições apresentadas por McKemmish51. 
The first dimension encompasses de actors who carry out the act (decisions, 
communications, acts), the acts themselves, the documents which record the acts, and 
the trace, the representation of the acts. 
De acordo com a primeira dimensão (criar), um indivíduo (actor) regista informação 
num documento, sendo esse um acto no âmbito das suas actividades que constitui um 
vestígio representacional disso mesmo. 
The second dimension encompasses the personal and corporate recordkeeping systems 
which capture documents in context in ways which support their capacity to act as 
evidence of the social and business activities of the units responsible for the activities. 
A segunda dimensão (capturar) prevê que ao documento criado anteriormente seja 
acrescentada determinada informação, meta-informação, que lhe confere a força de 
prova em relação à actividade em que ele se insere no âmbito da unidade orgânica em 
que foi criado. Esta dimensão é crucial do ponto de vista da gestão documental, uma 
vez que compreende os próprios sistemas de gestão documental onde os documentos 
são capturados. Ou seja, este é o momento em que ao documento no contexto original 
lhe são acrescentadas várias camadas de informação que permitirão a sua 
contextualização em qualquer momento ou espaço.    
The third dimension encompasses the organization of recordkeeping processes. It is 
concerned with the manner in which a corporate body or individual defines its 
recordkeeping regime and in so doing constitutes/forms the archive as memory of its 
business or social functions. 
A terceira dimensão (organizar) prende-se com a necessidade de reunir documentos 
de arquivo provenientes das diferentes unidades orgânicas que constituem uma 
organização, de tal forma que esses documentos sejam representativos das funções da 
organização e constituam a memória organizacional.    
                                                      
51
 McKemmish, Sue. Yesterday, Today and Tomorrow: A Continuum of Responsibility. Proceedings of the 
Records Management Association of Australia 14
th
 National Convention, 15-17 Sept 1997, RMAA Perth. 
[Em linha] 1997 [Consult. 23 Set. 2010]. Disponível na WWW:<URL: 
http://www.infotech.monash.edu.au/research/groups/rcrg/publications/recordscontinuum-
smckp2.html>. 
32 
 
The fouth dimension concerns the manner in which the archives are brought into an 
encompassing (ambient) framework in order to provide a collective social, historical 
and cultural memory of the institutionalized social purposes and roles of individuals 
and corporate bodies. 
Por último, a quarta dimensão (pluralizar), sendo a última, é também a mais vaga, uma 
vez que se encontra já fora do âmbito organizacional e está relacionada com os 
contributos que os arquivos terão na disseminação da informação produzida pelas 
organizações e em como isso contribui para a construção da memória colectiva (social, 
histórica e cultural). 
Uma vez apresentada a abordagem que este modelo nos fornece, estamos em 
condições de afirmar que ele, ao contrário do que se verifica com o modelo do ciclo de 
vida dos documentos de arquivo, à luz da teoria das três idades, se apresenta como 
tendo um carácter fluído, onde não há lugar para barreiras espácio-temporais, tal 
como se pode constatar através das palavras que se seguem: 
The dimensions of the continuum are not time-based. Records are both current and 
historical from the moment of their creation. By definition they are ‘frozen’ in time, 
fixed in a documentary form and linked to their context of creation. They are thus time 
and space bound, perpetually connected to events in the past. Yet they are also 
disembedded, carried forward through time and space, and represented in the contexts 
of their use.
52
 
Para além disso, este modelo possibilita uma visão integrada das funções dos 
profissionais de arquivo, divididas, de acordo com o modelo do ciclo de vida dos 
documentos de arquivo tendo em conta as três idades documentais, em funções da 
responsabilidade dos gestores documentais e funções da responsabilidade dos 
arquivistas. De acordo com esta perspectiva, todos os profissionais de arquivo devem 
trabalhar com um e o mesmo objectivo, o de desenhar e implementar sistemas de 
gestão documental fiáveis, que possibilitem o acesso a documentos que façam prova 
das actividades que se inserem nos processos de negócio das diferentes organizações. 
A autora Sue McKemmish vai mais longe e afirma que o modelo do records continuum 
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não se resume a uma alternativa ao modelo apresentado anteriormente, mas que é 
antes um conceito que possibilita uma percepção integrada dos processos inerentes à 
gestão documental.53   
Outro aspecto que consideramos de grande importância, ainda no seio deste modelo, 
consiste na abordagem conceptual que Upward faz dele.54 Esta engloba três campos 
de especialização distintos dentro da gestão documental, a saber: gestão documental 
contemporânea, regulatória e histórica. O primeiro tem como objectivo definir as 
formas de captura do documento no sistema de gestão documental e de associação do 
mesmo à informação necessária para que permaneça indissociável do seu contexto de 
produção, durante tanto tempo quanto for necessário. Este campo é também o 
responsável por assegurar que os documentos permanecem acessíveis e utilizáveis 
durante esse espaço de tempo. A gestão documental histórica, por sua vez, ocupa-se 
das tarefas necessárias à preservação do documento ao longo de todo o tempo 
necessário, quer este seja curto ou mais alargado. Por último, a gestão documental 
regulatória é aquela que procura a normalização dos processos inerentes a essa 
actividade e o seu controlo e monitorização. 
 
Nesta fase de transição que se vive no seio da arquivística, compete aos profissionais 
da área, em primeiro lugar, garantir que os documentos de arquivo produzidos 
reúnem as características enumeradas e explicitadas na secção 2.1 (Documento de 
arquivo), e, em segundo, assegurar que os documentos se mantêm acessíveis e 
inteligíveis durante o tempo de vida previsto para cada um deles. Estes são, sem 
dúvida dois desafios que, uma vez superados, marcarão a diferença no campo da 
gestão documental.  
No entanto, para que isso se verifique, é fundamental que os arquivistas trabalhem em 
conjunto com profissionais de áreas distintas, estabelecendo com eles parcerias, uma 
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vez que existem diferentes entidades envolvidas no cumprimento da função 
arquivística, como se observa na seguinte passagem: 
Em ambiente electrónico, as actividades relacionadas com a função arquivística 
começam bem antes da produção dos documentos, com a concepção do sistema de 
arquivo. Consequentemente, diferentes entidades podem estar (e estão) envolvidas no 
cumprimento da função arquivística, incluindo (mas não apenas), produtores de 
documentos de arquivo, os colaboradores que efectuam os registos, os arquivistas e 
outros responsáveis pela gestão de documentos junto das administrações produtoras.
55
   
O terceiro capítulo do Estudo 16 do ICA56 é exclusivamente dedicado a esta 
problemática, na medida em que fornece directrizes que os arquivistas devem ter em 
conta, a fim de tirarem partido das mudanças observadas no campo da gestão 
documental. Isto é, de se adaptarem a uma nova realidade que lhes exige um novo 
leque de competências, pois, só dessa forma, poderão continuar a ter um papel 
preponderante na sua área de conhecimento. Este é um desafio que, de acordo com o 
mesmo estudo, não é uma opção, pois perderão influência e relevância a menos que 
desenvolvam soluções para responder às necessidades dos seus clientes em matéria de 
arquivos electrónicos. (…) Para isso têm de adquirir novas competências e aprender a 
trabalhar com terceiros que detêm as competências necessárias à gestão dos 
documentos de arquivo electrónicos
57.  
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3 SISTEMAS DE GESTÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 
ELECTRÓNICOS – A ESPECIFICAÇÃO MoReq2 
3.1 Relevância dos Sistemas de Gestão de Documentos de Arquivo 
Electrónicos para as organizações 
Os documentos de arquivo constituem um bem de avultado valor para a organização a 
que pertencem, consequentemente, uma gestão responsável dos mesmos transforma-
se numa mais-valia para ela. Tanto assim é que a Norma Portuguesa 4438-1 elenca as 
vantagens que advêm de uma boa gestão dos documentos de arquivo no seio 
organizacional. De acordo com a mesma, os documentos de arquivo permitem às 
organizações: 
• Conduzir as suas actividades de maneira ordenada, eficiente e responsável, 
• Fornecer serviços de maneira consistente e equilibrada, 
• Suportar e documentar o estabelecimento de políticas e a tomada de decisões, 
• Fornecer consistência, continuidade e produtividade na gestão e administração, 
• Facilitar um efectivo desempenho das actividades na organização, 
• Assegurar continuidade em caso de catástrofe, 
• Satisfazer requisitos legais e regulamentares e demonstrar a conformidade da 
organização com os mesmos, nomeadamente em face de quaisquer actividades 
de fiscalização, 
• Fornecer protecção e suporte em caso de litígio, incluindo a gestão de riscos 
associados à existência de, ou falta de prova da actividade organizacional, 
• Proteger os interesses da organização e os direitos dos colaboradores, clientes e 
partes interessadas, actuais e futuras, 
• Suportar e documentar actuais e futuras actividades de investigação e 
desenvolvimento, 
• Fornecer prova das actividades desenvolvidas, 
• Estabelecer uma identidade, e 
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• Preservar a memória.
58
 
Gerir documentos de arquivo em ambiente electrónico afigura-se como sendo uma 
tarefa bastante delicada, devido às características dos próprios documentos de arquivo 
electrónicos, que já anteriormente tivemos oportunidade de enumerar (cf. 2.2 
Documento de arquivo electrónico). Assim, a fim de tirar partido de todo o conjunto 
de vantagens que derivam de uma boa gestão documental, cabe às organizações 
implementar sistemas de gestão de documentos de arquivo electrónicos que 
sustentem a boa gestão dos mesmos. Podemos, certamente, afirmar que existem 
riscos para as organizações que não o façam, como se reitera no excerto seguinte: 
Organisations that do not employ an electronic records management system may risk 
loss of key evidence of their business activities, thereby resulting in a lack of corporate 
memory, inefficiency and an inability to meet accountability and legislative 
requirements.
59
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3.2 Pertinência dos requisitos funcionais para os Sistemas de Gestão de 
Documentos de Arquivo Electrónicos 
Um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos tem necessariamente 
de se basear num conjunto de funcionalidades, sem as quais não pode operar, pois são 
elas que garantem a conformidade do mesmo com as boas práticas de gestão 
documental. Essas funcionalidades têm vindo a ser aprofundadas de maneira 
sistemática por vários modelos de requisitos, que devem ser tidos em conta aquando 
do planeamento e concepção, ou até de aquisição, de um sistema desta índole. 
Falamos do MoReq1 e do seu sucessor MoReq2, do Norte-Americano Dod 5015.2-STD, 
entre outros. 
Todos estes modelos de requisitos têm como principal objectivo fornecer directrizes 
para a criação de sistemas de gestão de documentos de arquivo electrónicos que 
assegurem a gestão documental, de tal forma que as características inerentes aos 
documentos de arquivo se mantenham inalteráveis, mesmo que se trate de 
documentos de arquivo electrónicos. 
À semelhança do que se passa ao nível do documento de arquivo, também os sistemas 
de gestão de documentos de arquivo electrónicos devem ser dotados de determinadas 
especificidades, que, por sua vez, garantam as características intrínsecas aos 
documentos de arquivo. A fim de termos uma melhor percepção dos aspectos que 
aqui estão em causa, apresentaremos em seguida cada uma dessas especificidades, 
tendo como base uma publicação do Conselho Internacional de Arquivos.60 Assim, um 
sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos deve permitir: 
1. Criar documentos em contexto 
Os sistemas de gestão de documentos de arquivo electrónicos permitem às 
organizações capturar documentos que fazem prova das suas actividades. No entanto, 
para que tais documentos possam comprovar os actos que estiveram na sua origem 
têm de estar associados a um conjunto de informação adicional (meta-informação) 
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que permita compreender o contexto em que foram criados, ou seja, a actividade a 
que estão associados. 
2. Gerir e manter documentos 
Estes sistemas têm de permitir a gestão dos documentos de arquivo, sem pôr em 
causa as suas características. 
3. Manter os documentos tanto tempo quanto for necessário 
Os documentos de arquivo devem ser conservados no sistema apenas durante o 
período de tempo previsto para cada um deles, fazendo-se assim cumprir o seu prazo 
de conservação. Desta forma, os sistemas de gestão de documentos de arquivo 
electrónicos têm de possibilitar a eliminação de documentos de maneira sistemática, 
auditável e responsável, tendo sempre em linha de conta os prazos legais de 
conservação dos documentos, que deverão traduzir-se numa tabela de selecção. 
4. Configurar a meta-informação relativa à gestão dos documentos  
Para que os documentos de arquivo possam constituir prova das actividades 
organizacionais a que estão associados têm obrigatoriamente de estar ligados ao seu 
contexto de criação e uso. Essa ligação é feita através da existência de um conjunto de 
metadados associados a cada um dos documentos. A meta-informação de que aqui se 
fala é, em primeira instância, aquela que é fornecida pelo esquema de classificação em 
que o documento se insere, no entanto, existe ainda outro tipo de metadados que 
devem ser capturados no momento da integração do documento no sistema de gestão 
de documentos, como sejam o identificador único do documento, a sua data de 
criação, o seu autor ou equivalente e o processo de negócio em que se insere.  
Importa aqui salientar que os sistemas de gestão de documentos de arquivo 
electrónicos devem possibilitar a captura, criação e preservação da metainformação 
referente aos documentos que suportam. No entanto, cabe a cada uma das 
organizações a escolha do esquema de metadados que pretende utilizar, desde que 
40 
 
estes se encontrem em conformidade com as normas internacionais relativas à 
metainformação aplicada a documentos de arquivo, ISO 23081-161 e ISO 23081-262.  
5. Reclassificar, duplicar e extrair documentos  
Depois de ter sido capturado no sistema, o documento não deve sofrer qualquer 
alteração. Contudo, o sistema deverá permitir a substituição de um documento pela 
sua versão mais actualizada, sempre que tal se justifique, desde que se salvaguarde o 
acesso a esta funcionalidade somente a um número restrito de utilizadores 
(habitualmente os administradores). 
6. Extrair relatórios 
O sistema deve possuir esta funcionalidade, a fim de obter relatórios, quer sobre os 
documentos de arquivo em si, quer sobre a gestão dos mesmos. 
7. Documentar os processos de segurança relativo ao sistema  
A fim de que um sistema deste tipo possa ser considerado autêntico, fidedigno, íntegro 
e utilizável, é necessário que se proceda periodicamente aos devidos controlos de 
segurança do mesmo. Controlos esses que devem poder ser devidamente 
documentados, com o intuito de que existam provas de que eles foram efectivamente 
realizados. 
 
Julgamos que é pertinente apresentar também a listagem de possibilidades que um 
sistema deste tipo deve oferecer, mas, desta vez, de acordo com uma publicação da 
responsabilidade dos Arquivos Nacionais da Austrália.63 Desta feita, um sistema de 
gestão de documentos de arquivo electrónicos deverá possibilitar: 
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1. A existência de um sistema de classificação de acordo com o qual os 
documentos de arquivo são classificados. 
2. Gerir os documentos de arquivo, bem como os seus metadados. 
3. Registar um documento electrónico, transformando-o assim num documento 
de arquivo electrónico que será mantido como prova íntegra e fidedigna das 
transacções e decisões inerentes aos processos de negócio. 
4. Pesquisar e recuperar documentos de arquivo. 
5. Gerir de forma consistente a conservação e a eliminação de documentos, isto 
é, eliminando o que deve ser eliminado e conservando o que deve ser 
conservado, tanto através da transferência como através da destruição. 
6. Controlar os acessos aos documentos existentes no sistema, através de um 
conjunto de rotinas passíveis de ser comprovadas. 
7. Fornecer mecanismos utilizáveis e robustos que permitam efectuar as tarefas 
inerentes à gestão documental.  
Apresentados que estão dois elencos referentes às funcionalidades que os sistemas de 
gestão de documentos de arquivo electrónicos devem suportar, facilmente se percebe 
que, apesar de terem sido extraídas de obras distintas e da responsabilidade de 
instituições também distintas, a maioria das funcionalidades é coincidente, 
assinalando-se apenas um maior desenvolvimento das mesmas na primeira das 
publicações mencionadas. 
Antes de procedermos a uma abordagem detalhada de cada uma das principais 
funcionalidades apresentadas no MoReq2, faremos uma pequena introdução da 
especificação, tentando, assim, perceber o contexto em que surgiu. 
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3.3 MoReq264 
A especificação MoReq2 constitui uma actualização do MoReq, Model Requirements 
for the management of electronic records, publicado em 2001, pelo DLM Forum 
(Document Lifecycle Management), sendo o resultado da colaboração deste com a 
Comissão Europeia. Esta primeira publicação atingiu renome, não só nos países 
membros da União Europeia, como também um pouco por todo o mundo, sendo 
utilizada por fornecedores de software de gestão de documentos electrónicos no 
desenvolvimento dos mesmos.  
Reconhece-se a esta especificação três características que a individualizam desde que 
foi publicada a sua primeira versão (cf. MoReq2010 – Version 0.9 Draft for Public 
consultation65), a saber: 
1. Universal no alcance e aplicação: como especificação internacional, foi utilizado 
num grande número de países, mesmo fora do continente europeu; 
2. Disponível em diversas línguas; 
3. Norma de facto: embora tenha sido concebido como uma especificação, o 
MoReq é já reconhecido como tendo força de norma, devido à adopção que 
teve à escala mundial. 
No prefácio do MoReq2, são apontadas as razões que levaram à actualização deste 
modelo de requisitos. Desde a publicação do MoReq, em 2001, até à publicação do 
MoReq2, em 2008, verificou-se uma significativa evolução no campo das tecnologias 
de informação, nomeadamente em aspectos que afectam a criação, captura e gestão 
de documentos de arquivo electrónicos. Posto isto, o MoReq2 pretende ir ao encontro 
dessas mudanças, não perdendo, no entanto, com vista as boas práticas que ao longo 
dos anos foram sendo reconhecidas. 
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 EUROPEAN COMMISSION – Model Requirements for the Management of Electronic Records: Update 
and Extension 2008. Luxemburgo: Office for Official Publications of the European Communities, 2008. 
ISBN 978-92-79-09772-0. 
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 MoReq2010 – Model Requirements for records systems Core requirements and Plug Ins – Version 0.9 
Draft for Public consultation. [Em linha]. [Consult. 6 Dez. 2010] DLM Forum Foundation, 2010. Disponível 
na WWW:<URL: 
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Antes da existência do MoReq, tinham já sido publicadas outras especificações deste 
tipo. Nos Estados Unidos da América, por exemplo, o DOD 5015.02-STD, publicado em 
2007, já como terceira versão de requisitos funcionais para a gestão documental. Este 
modelo de requisitos teve como base um projecto de investigação pioneiro levado a 
cabo pela Universidade de Pittsburgh, que se iniciou no ano de 1993. Foi desenvolvido 
com o intuito de ser utilizado pelo Departamento de Defesa Nacional dos Estados 
Unidos da América, mas acabou por ser reiterado pelos Arquivos Nacionais daquele 
país e pela National Archives and Records Administration (NARA), sendo incentivado o 
seu uso em todas as agências federais dos Estados Unidos da América.  
A importância da especificação Norte-Americana deve-se em grande parte ao facto de 
ter sido utilizada à escala internacional para o desenvolvimento e construção de 
sistemas de gestão de documentos de arquivo electrónicos. 
No ano de 1999, foi editada a primeira versão de requisitos funcionais para os sistemas 
de gestão de documentos de arquivo electrónico da responsabilidade dos Arquivos 
Nacionais do Reino Unido. Tendo sido substituída por uma segunda versão, desta feita 
publicada em 2002.  
Não fica por aqui a lista de publicações deste género que proliferaram nos últimos 
anos um pouco por todo o mundo. Mais do que enumerá-las, importa antes reter o 
contexto em que surge a especificação MoReq. Não se trata de uma publicação de 
conteúdo inédito, trata-se, em vez disso, de uma especificação que pretende 
uniformizar a gestão de documentos de arquivo electrónico, em primeira instância, 
nos países que fazem parte da União Europeia.  
3.3.1 MoReq1 e MoReq2: principais diferenças 
A primeira versão do MoReq é muitas vezes apelidada de MoReq1. Neste trabalho 
utilizaremos também essa nomenclatura, a fim de facilitar a sua leitura, uma vez que 
assim se torna mais fácil perceber qual das versões está em causa no discurso. 
Uma vez que o MoReq2, objecto que constitui o alvo do nosso estudo, deriva do 
MoReq1 e surge como seu substituto, achamos por bem explicitar as principais 
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diferenças existentes entre as duas publicações. Assim, passaremos à sua 
enumeração,66 o MoReq2:     
1. Oferece a possibilidade de testar os sistemas de gestão de documentos de 
arquivo electrónicos, com o intuito de verificar se se encontram de acordo com 
o modelo de requisitos. Preconiza três níveis de conformidade com o modelo 
de requisitos e especifica o valor correspondente a cada um dos requisitos 
enunciados. 
2. Contém um modelo de metadados bastante extenso que, por isso, deixou de 
estar incluído no texto e passou a figurar no seu apêndice 9. 
3. Apresenta um novo nível de classificação, o sub-dossier. 
4. Introduz o conceito de componente. 
5. Possibilita que os prazos de conservação sejam aplicados não só a classes e 
dossiers, como se verificava no MoReq1, mas também a sub-dossiers, volumes 
e documentos de arquivo individualmente. 
6. Permite que os documentos de arquivo possam ser directamente associados a 
uma classe, sem a obrigatoriedade de estarem ligados a um dossier. 
7. Considera um maior número de requisitos no que toca à integração no sistema 
de esquemas de classificação. 
8. Reserva também um maior número de requisitos à preservação a longo prazo.   
  
                                                      
66
 Sobre este assunto veja-se: Fresko, Marc – MoReq2: The New Model for Developing, Procuring 
Electronic Records Management Systems. The Information Management Journal. Julho/Agosto (2008). 
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3.4  Classificação 
No que respeita a esta temática, começaremos por afirmar que um esquema de 
classificação constitui a pedra basilar de um sistema de gestão de documentos de 
arquivo electrónicos, uma vez que é ele que permite agrupar os documentos 
capturados no sistema, de tal forma que facilita a aplicação das acções inerentes à 
gestão documental, na medida em que essas acções podem ser efectuadas não só aos 
documentos individualmente, como também, e sobretudo, aos conjuntos 
documentais. Tanto assim é que o órgão coordenador da política arquivística nacional 
afirma o seguinte:  
Para a criação de um SEGA é essencial a existência de um Quadro de Classificação. Se a 
organização não dispuser desta ferramenta é absolutamente indispensável que esta 
seja construída
67
. 
Assim sendo, é o dito esquema de classificação que permitirá a operação de 
classificação documental no sistema de gestão de documentos de arquivo 
electrónicos. Vejamos, então, qual é a definição apresentada pela NP 4041 para o 
termo classificação. 
Operação que consiste na elaboração e/ou aplicação de um plano ou de um quadro de 
classificação a unidades arquivísticas, acervos documentais e colecções factícias.
68
 
Se atendermos à NP 4438-1, encontramos a seguinte definição para o mesmo termo: 
Identificação sistemática e organização de actividades e/ou documentos de arquivo em 
classes, de acordo com convenções logicamente estruturadas, métodos e regras 
representados num sistema de classificação.
69
 
Para efeitos do trabalho que aqui se apresenta, daremos preferência à expressão 
‘quadro de classificação’ em detrimento de ‘esquema de classificação’, embora esta 
última esteja mais próxima da utilizada no MoReq2 ‘classification scheme’, com o 
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 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO – Guia para a elaboração de cadernos de 
encargos e avaliação de software de sistemas electrónicos de gestão de arquivos. Lisboa: Instituto dos 
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2006. p. 20-21. 
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 NP 4041 Informação e documentação. Terminologia arquivística. Conceitos básicos. Lisboa: IPQ, 2005. 
p. 11. 
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 NP 4438-1 Informação e documentação: gestão de documentos de arquivo – parte 1: princípios 
directores. Lisboa: IPQ, 2005. p. 9. 
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intuito de fazer uso de um termo já consagrado na língua portuguesa. Vejamos, então, 
o que se entende por quadro de classificação. 
De acordo com a Norma Portuguesa 4041, um quadro de classificação consiste num 
esquema de organização de um acervo documental ou de um arquivo intermédio ou 
definitivo, observando os princípios da proveniência e do respeito pela ordem original, 
para efeitos de descrição arquivística e/ou instalação.
70
 
No MoReq2, o quadro de classificação (classification scheme) consiste num conjunto 
de classes, dossiers, sub-dossiers, volumes e documentos de arquivo organizado 
hierarquicamente.   
O quadro de classificação assenta numa estrutura hierárquica que apresenta diversos 
níveis. De acordo com a Direcção Geral de Arquivos, não é aconselhável que essa 
estrutura hierárquica apresente mais de quatro níveis, justificando-o com o facto de 
que de uma estrutura classificativa que vá para além disso é de complexa 
implementação (cf. Guia para a Elaboração de Cadernos de Encargos e Avaliação de 
Software de Sistemas Electrónicos de Gestão de Arquivos71). 
Vejamos, então, o que se entende por cada um dos níveis de classificação predefinidos 
no MoReq2. 
Classe 
Parte de uma hierarquia representada por uma linha traçada de qualquer ponto dessa 
hierarquia até todos os níveis que se encontram abaixo desse ponto. (…) uma classe 
pode conter uma ou mais classes, tal como uma série contém subséries.
72
 
Dossier 
Conjunto organizado de documentos de arquivo agrupados de acordo com um mesmo 
assunto, actividade ou transacção. 
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 NP 4041 Informação e documentação. Terminologia arquivística. Conceitos básicos. Lisboa: IPQ, 2005.  
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Sub-dossier 
Divisão intelectual de um dossier. 
Volume 
Divisão de um sub-dossier. 
Documento de arquivo 
Documento depois de capturado no sistema de gestão de documentos de arquivo 
electrónicos. 
Componente 
Fluxo de bits que sozinho, ou com outros fluxos de bits, constitui um documento ou 
um documento de arquivo. Um componente constitui aquilo a que habitualmente se 
dá o nome de ficheiro. Ele é parte integrante do conteúdo de um documento de 
arquivo, embora possa ser gerido e manuseado separadamente. 
Este elemento é inédito no presente modelo de requisitos, isto é, não se encontrava 
no MoReq1. Importa, pois, sublinhar que este novo elemento não constitui um nível 
do quadro de classificação, ele é somente a unidade mínima a que um documento ou 
um documento de arquivo pode ser reduzido. Os documentos e os documentos de 
arquivo são constituídos por um ou mais componentes.   
 
Figura 5 - Esquema de classificação do MoReq2 
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O sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos deve permitir que sejam 
efectuadas alterações no que respeita ao quadro de classificação, dado que se trata de 
uma estrutura dinâmica que poderá vir a ser, e muito provavelmente será, alterada. 
A classificação é uma funcionalidade que permite localizar e recuperar documentos no 
sistema, bem como aplicar os processos inerentes à gestão documental não a 
documentos individualmente, mas a conjuntos documentais, o que facilita, em muito, 
a concretização dessas tarefas. Além disso, facilita também os processos de 
eliminação, conservação e de controlo de segurança, na medida em que estes poderão 
ser também aplicados aos diferentes níveis de classificação. Por todas estas razões, ela 
assume-se como uma das funcionalidades essenciais para uma boa gestão de 
documentos de arquivo electrónicos.  
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3.5 Controlo e Segurança 
Os requisitos exigidos pela especificação MoReq2 no que respeita a esta temática 
pretendem assegurar as características de integridade e autenticidade dos 
documentos de arquivo. Para que isso se verifique, o sistema terá de protegê-los de 
alterações, nomeadamente ao nível do seu conteúdo, estrutura e contexto, elementos 
constituintes do documento de arquivo.  
Este constitui o primeiro objectivo a atingir mediante a implementação de um sistema 
com todos os requisitos de controlo e segurança previstos na especificação em causa, 
no entanto, existe ainda um segundo patamar de objectivos que estes devem cumprir. 
Esse patamar prende-se já com a necessidade de proteger os documentos em caso de 
falha do sistema, podendo recuperá-los sempre que alguma dessas falhas ocorra.  
O MoReq2 apresenta os requisitos inerentes às funcionalidades de controlo e 
segurança separadamente em quatro secções: acesso, rotinas de auditoria, 
salvaguarda e recuperação e, por fim, documentos essenciais. É também recorrendo a 
estas divisões que estruturaremos a abordagem de cada um destes aspectos.  
3.5.1 Acesso 
Os requisitos que se enquadram nesta temática permitem à organização ter um 
controlo sobre os acessos aos documentos de arquivo armazenados no sistema, quer 
se trate de acessos internos quer de acessos externos. Cabe à organização definir as 
permissões de acesso correspondentes a cada utilizador do sistema. 
O controlo dos acessos torna-se necessário, uma vez que os documentos podem 
conter informação pessoal ou transaccional sensível, cujo acesso não será permitido a 
todos os utilizadores do sistema. 
O MoReq2 aponta como boa prática a parametrização das permissões e restrições de 
acesso à documentação com base em grupos de utilizadores e em grupos de 
documentos, em detrimento da determinação das restrições e permissões ao nível 
individual, isto é, para cada um dos utilizadores do sistema em causa. Quer isto dizer 
que deverão ser definidas restrições e permissões de acesso para cada um dos níveis 
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previstos no quadro de classificação. Complementarmente, as permissões e restrições 
de acesso devem estar associadas a cada um dos grupos de utilizadores. Mais uma vez, 
está a cargo da organização a tarefa de definir quais as restrições e permissões a 
atribuir a um grupo. Quando falamos em grupo, estamos a referir-nos, por exemplo 
aos colaboradores de uma determinada unidade orgânica. Refere o Guia para a 
Elaboração de Cadernos de Encargos e Avaliação de Software de Sistemas Electrónicos 
de Gestão de Arquivos
73 que  
a tendência é para organizar permissões com critérios orgânicos e funcionais: os 
colaboradores de uma determinada unidade orgânica poderão ter acesso aos 
documentos produzidos nesse serviço.  
Este método facilita a gestão das permissões e restrições no sistema ao longo do 
tempo, pois é natural que surjam novos utilizadores, que o perfil de utilizadores já 
existentes se altere ou deixe de existir.     
3.5.2 Rotinas de auditoria 
De acordo com o MoReq2, uma rotina de auditoria consiste na informação acerca de 
transacções ou outras acções que afectam ou alteram entidades. Essa informação deve 
ser suficientemente detalhada para permitir a reconstrução de uma actividade 
anterior. Normalmente, uma rotina de auditoria assume a forma de lista. As acções a 
que as rotinas de auditoria se reportam podem ter sido levadas a cabo pelos 
administradores ou pelos utilizadores do sistema ou podem ser acções feitas pelo 
próprio sistema automaticamente, de acordo com a sua parametrização. 
Este elemento permite documentar o cumprimento das regras organizacionais ao 
mesmo tempo que possibilita a identificação da ocorrência de acções indevidas ao 
nível do sistema.    
A funcionalidade que respeita às rotinas de auditoria, ou melhor, à execução e 
documentação das mesmas está intimamente relacionada com a garantia de duas 
características específicas dos documentos de arquivo, a autenticidade e a integridade. 
Pois, só assim, existirão provas de que um documento é aquilo que pretende ser, 
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tendo sido produzido ou enviado pelo seu alegado produtor ou remetente e tendo 
sido produzido ou enviado no alegado momento de produção ou envio. E apenas desta 
forma se poderá atestar que um documento permanece completo e inalterado ao 
longo do seu ciclo de vida.  
3.5.3 Salvaguarda e recuperação 
Um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos deve possibilitar que 
sejam feitos backups da informação nele contida (documentos de arquivo e meta-
informação) regularmente. Esta funcionalidade permite a recuperação da informação 
em caso de falha do sistema ou em outras circunstâncias que acarretem perda de 
informação. 
Desta forma, pretende-se que o sistema assegure que os documentos permanecem 
utilizáveis ao longo de todo o seu ciclo de vida. 
3.5.4 Documentos essenciais 
A especificação MoReq2 utiliza o termo documento essencial (vital record) para 
designar um documento que seja imprescindível para o funcionamento ou 
sobrevivência de uma organização durante e/ou depois de uma situação de 
emergência.  
A identificação e protecção do conjunto de documentos essenciais numa organização 
reveste-se de particular importância, dado que são eles os primeiros a ser recuperados 
em caso de catástrofe. 
Um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos deve, por isso, permitir 
indicar através de metainformação quais os documentos que são considerados como 
documentos essenciais para a organização a que pertencem. Assim, esse conjunto de 
documentos deve ser alvo de medidas de segurança mais apertadas do que as que são 
aplicadas aos restantes documentos, como sejam backups mais frequentes, 
armazenamento da informação em separado, entre outras coisas.  
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3.6 Retenção e destino 
A retenção e o destino estão directamente relacionados com a aplicação dos prazos de 
conservação administrativos e de um destino final aos documentos de arquivo de uma 
organização. Antes de prosseguirmos com a explanação da pertinência destes 
requisitos para uma correcta gestão documental, vejamos antes o que se entende por 
prazo de conservação administrativo e por destino final. 
Entende-se aqui por prazo de conservação administrativo o período de tempo de vida 
operacional dos documentos de arquivo, fixado na tabela de selecção, no fim do qual 
entra em vigor o destino final (cf. Guia para a elaboração de cadernos de encargos e 
avaliação de software de sistemas electrónicos de gestão de arquivos74). 
O destino final apresenta-se como o destino estipulado para cada um dos documentos 
de arquivo. Ele entra em vigor tendo em conta o prazo de conservação administrativo 
e pode traduzir-se na eliminação ou na conservação permanente dos documentos a 
que se aplica. 
Uma vez que tanto os prazos de conservação administrativos como o destino final se 
encontram patentes na tabela de selecção, importa perceber em que é que a mesma 
consiste. 
A tabela de selecção é, por sua vez, o instrumento que fixa os prazos e condições da 
conservação permanente e/ou da eliminação dos documentos de um arquivo
75. 
O sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos tem de suportar a 
integração da tabela de selecção que vigora na organização. O MoReq2 determina que 
essa integração seja feita mediante a aplicação da tabela de selecção aos níveis do 
quadro de classificação. Para além disso, a especificação prevê também a aplicação 
dos prazos de conservação administrativa e destino final a determinados conjuntos de 
documentos agrupados pela sua tipologia, como sejam documentos que contenham 
informações pessoais ou desenhos arquitectónicos, por exemplo. 
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O MoReq2 apresenta uma inovação no que a esta temática diz respeito, uma vez que 
prevê que possam existir disposal holds. A disposal hold é definida como uma regra 
que evita a destruição ou transferência de documentos. Deve fazer-se uso da mesma 
sempre que algo de inesperado aconteça, a fim de garantir que documentos 
necessários à organização não são destruídos. 
O sistema deve também permitir a transferência, exportação e destruição de 
documentos. 
Uma vez analisadas as especificidades que um sistema de gestão de documentos de 
arquivo electrónicos deve suportar no que respeita à funcionalidade de retenção e 
destino, podemos afirmar que elas se revestem de grande importância, uma vez que 
permitem aplicar à documentação os procedimentos inerentes à sua avaliação. 
A avaliação é definida no Manual para a Gestão de Documentos76 da seguinte forma: 
Determinação dos valores primário e secundário dos documentos de arquivo, com vista 
à fixação dos prazos de conservação em fase activa e semi-activa, e do destino final 
(conservação permanente em arquivo definitivo ou eliminação). 
A avaliação documental é uma tarefa de grande importância e que contribui em muito 
para uma gestão documental de qualidade, uma vez que conservar todos os 
documentos de arquivo de uma organização é uma opção impraticável, evoluindo de 
aparente solução para problema acrescido – falta de espaço, lentidão de tratamento e 
necessariamente de acesso a grandes massas acumuladas, perda de informação 
relevante
77. Poderá refutar-se esta afirmação com argumentos que estão relacionados 
com a facilidade de armazenamento de documentos em formato digital e também 
com o facto de não existir escassez de espaço no que toca ao seu armazenamento. 
Porém, esses argumentos não são válidos neste contexto pelas razões enumeradas no 
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Guia para a Elaboração de Cadernos de Encargos e Avaliação de Software de Sistemas 
Electrónicos de Gestão de Arquivos
78, a saber: 
a) O facto de se ter capacidade de armazenamento não significa que este seja 
ocupado desnecessariamente com coisas que não interessam (…). 
b) A informação guardada apesar do espaço ser barato e disponível, tem custos 
relativos à manutenção da informação acessível, o que significa evitar a 
obsolescência tecnológica, e criar e manter ferramentas de localização e 
recuperação de informação (…). 
c) A eliminação dos documentos/informação não obedece apenas à necessidade 
de libertar espaço mas também à necessidade da organização saber qual a 
informação que já não é útil e o período de tempo em que ela deve ser 
guardada. Manter informação desactualizada e operativamente inútil pode 
ocasionar responsabilização indevida por actos já prescritos. 
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3.7 Captura 
O processo de captura de documentos no sistema de gestão de documentos de 
arquivo electrónicos traduz-se no registo, classificação e associação de meta-
informação a cada documento. 
Este processo determina a integração no sistema tanto de documentos internos como 
de documentos externos à organização. Os documentos internos são os que são 
produzidos internamente no decorrer do cumprimento das actividades da organização 
e que podem, ou não, ser também expedidos. Já os documentos externos são os que 
são recebidos pela organização. Cabe à organização determinar quais os documentos a 
ser integrados no sistema. 
3.7.1 Registo 
De acordo com a NP 4438-1, o primeiro objectivo do registo é o de provar que o 
documento foi (…) integrado no sistema de arquivo e, adicionalmente, torna possível a 
sua posterior recuperação. Para tal exige que se faça uma pequena descrição ou meta-
informação do documento e que se lhe atribua um identificador unívoco no sistema. O 
registo formaliza a captura do documento no sistema de arquivo.
79   
A operação de registo dos documentos que integram o sistema compreende a 
atribuição de um identificador único a cada documento. Os requisitos que o sistema 
deve suportar a fim de gerir a identificação única dos documentos são explicitados no 
capítulo 7 do MoReq2, em separado do capítulo que trata dos requisitos respeitantes à 
captura (capítulo 6). 
3.7.2 Classificação 
É também no momento da captura que os documentos são classificados, isto é, são 
associados a um dos níveis do quadro de classificação suportado pelo sistema. 
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3.7.3 Associação de meta-informação a cada documento 
Por fim, este processo inclui a associação de metadados técnicos e descritivos aos 
documentos. Os requisitos respeitantes à meta-informação a associar aos documentos 
são referenciados no capítulo 12 da especificação, sendo o modelo de metadados 
preconizado apresentado no apêndice 9. 
A meta-informação é definida na NP 4438-1, da seguinte forma: 
Informação que descreve o contexto, o conteúdo e a estrutura dos documentos, bem 
como a sua gestão através do tempo
80
. 
A meta-informação afigura-se, assim, como um dos elementos mais importantes de 
um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos, ao descrever o contexto 
em que se insere cada documento, assegura as relações existentes entre ele e os 
restantes documentos de arquivo presentes no sistema, contribuindo, assim, para que 
os documentos sejam utilizáveis; ao registar os processos de que é alvo um documento 
de arquivo durante o seu ciclo de vida, a meta-informação concorre para a integridade 
dos mesmos.   
 
Um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos deve permitir a captura 
de documentos de três formas diferentes: individualmente, em bloco a partir de 
outros sistemas (importação) ou a partir das caixas de correio electrónico. 
A captura de documentos no sistema de gestão de documentos de arquivo 
electrónicos é uma funcionalidade absolutamente imprescindível, dado que é no 
momento da captura que o documento se transforma em documento de arquivo. Pela 
razão de que é nesse momento que ele é protegido contra possíveis alterações. Para 
além disso, é o processo de captura que permite o armazenamento, identificação e 
posterior recuperação. Podemos mesmo afirmar, que sem a integração do documento 
no sistema, nenhuma das restantes funcionalidades poderiam operar sobre ele. 
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3.8 Pesquisa, recuperação e apresentação 
A funcionalidade de pesquisa, recuperação e apresentação aplica-se aos documentos 
de arquivo, aos dossiers e à meta-informação a eles associada. Este requisito 
determina que o sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos suporte 
mecanismos de busca que possibilitem a recuperação da informação pretendida e que 
esta possa ser apresentada ao utilizador que procedeu à pesquisa. 
A apresentação é definida da seguinte forma: 
Manifestação de um documento de arquivo electrónico exposto (isto é, apresentado) a 
um utilizador. Produção de uma exposição visual em ecrã (“visualização”) ou em 
imprimir um documento; pode igualmente implicar a leitura de dados de áudio e/ou 
vídeo.81 
O que está aqui em causa é a capacidade de o sistema tornar inteligível ao ser humano 
a informação que nele se encontra armazenada e que ele gere em código legível por 
máquina. Assim, o sistema de que se fala será o software e o computador o hardware, 
identificados como partes do contexto tecnológico necessário para a descodificação 
dos documentos de arquivo electrónicos (cf. 2.2 Documentos de arquivo electrónicos).  
A pesquisa, recuperação e apresentação de documentos de arquivo ou de dossiers 
está, obviamente, condicionada pelas restrições e permissões de acesso em vigor nas 
organizações. 
As funcionalidades de pesquisa, recuperação e apresentação dos documentos 
capturados no sistema constituem a concretização da característica da utilização que 
deve assistir os documentos de arquivo, na medida em que permitem a sua 
localização, recuperação e apresentação.   
 
 
                                                      
81
 Ibid. p. 41. 
58 
 
3.9 Funções de administrador 
Como ficou patente na secção em que se trata das funcionalidades relativas ao 
controlo e segurança do sistema de gestão de gestão de documentos de arquivo 
electrónicos, cabe ao administrador ou administradores do sistema um conjunto de 
tarefas exclusivas, como seja a atribuição de permissões ou restrições aos utilizadores, 
a sua associação a diferentes perfis, entre outras. É ao administrador que cabem as 
funções de parametrização e gestão dos sistemas em causa. 
Esta funcionalidade não está directamente relacionada com a certificação de nenhuma 
das características dos documentos de arquivo suportados pelo sistema, no entanto, 
ela contribui indirectamente para uma boa gestão documental, na medida em que, 
existindo apenas um número restrito de administradores do sistema, será bastante 
mais fácil controlar as alterações que são feitas. 
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CAPÍTULO 4 
 
O MOREQ2 E OS MODELOS DO CICLO DE 
VIDA DOS DOCUMENTOS DE ARQUIVO, 
COM BASE NA TEORIA DAS TRÊS IDADES, E 
DO RECORDS CONTINUUM 
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4 O MOREQ2 E OS MODELOS DO CICLO DE VIDA DOS 
DOCUMENTOS DE ARQUIVO E DO RECORDS CONTINUUM 
O modelo de requisitos MoReq2 não se afirma como vinculado a nenhum dos modelos 
do ciclo de vida documental: seja ao modelo do ciclo de vida dos documentos de 
arquivo à luz da teoria das três idades, seja ao modelo do records continuum. Assim, 
cabe-nos a nós interpretá-lo tendo em conta estas duas perspectivas, a fim de 
compreender se se insere em alguma delas. 
Para isso, passaremos a apresentar o modelo gráfico da própria especificação que 
inclui oito processos a que os documentos de arquivo estão sujeitos, a saber: criar, 
capturar, utilizar, preservar, gerir, armazenar e, por fim, destruir. Esta dinâmica é 
representada através da seguinte figura: 
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Figura 6
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 – Modelo gráfico do MoReq2 
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O processo da criação abarca não só a criação dos documentos de arquivo dentro da 
organização, como a recepção de documentos de arquivo por parte da mesma, que, 
por sua vez, são criados no exterior da organização. 
A captura inclui o registo, a classificação e a atribuição de meta-informação aos 
documentos de arquivo. Todos estes processos inerentes à captura dos documentos 
no sistema de gestão de documentos de arquivo se encontram explicados na secção 
3.7 Captura da presente dissertação. 
Por sua vez, a utilização dos documentos de arquivo consiste na sua pesquisa, 
recuperação, visualização, apresentação, manutenção e revisão. A pesquisa, 
recuperação e apresentação são funcionalidades que o MoReq2 aponta como 
necessárias a um sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos, tal como 
é explicado na secção 3.8 Pesquisa, recuperação e apresentação. Por sua vez, a 
manutenção e a revisão de que os documentos de arquivo devem ser alvo são 
asseguradas mediante a implementação das funcionalidades de salvaguarda e 
recuperação (cf. 3.5.3 Salvaguarda e recuperação). 
A preservação prende-se com os processos essenciais para assegurar que os 
documentos de arquivo permaneçam acessíveis ao longo do tempo em que forem 
necessários. 
 A gestão dos documentos de arquivo traduz-se na manutenção dos controlos de 
acesso e das autoridades de disposição. Esta gestão é levada a cabo através das 
funcionalidades inerentes ao controlo e segurança (cf. 3.5 Controlo e segurança), onde 
se incluem o controlo de acessos (cf. 3.5.1 Controlos de acesso), as rotinas de auditoria 
(3.5.2 Rotinas de auditoria), a salvaguarda e recuperação (cf. 3.5.3 Salvaguarda e 
recuperação) e a identificação e protecção dos documentos essenciais (cf. 3.5.4 
Documentos essenciais).  
Em relação aos processos de armazenamento e destruição, não é apresentado 
qualquer tipo de definição na sequência textual em que as restantes se encontram, 
muito provavelmente pelo motivo de que essas operações são já suficientemente 
conhecidas. No entanto, tal como se explica na secção 3.6 Retenção e destino, estes 
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dois processos asseguram a aplicação dos prazos de conservação administrativos e de 
destino final aos documentos de arquivo.   
Estes oito processos são apresentados como os principais processos que afectam os 
documentos de arquivo electrónicos, com a ressalva de que a ordem em que ocorrem 
não tem de ser necessariamente aquela que é apresentada na especificação. 
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4.1 O MoReq2 e o modelo do ciclo de vida dos documentos de arquivo 
à luz da teoria das três idades 
Comecemos por comentar uma das opiniões existentes sobre o tema, segundo a qual 
o MoReq2 estará mais próximo do modelo do ciclo de vida dos documentos de 
arquivo, que assenta na teoria das três idades, do que do modelo do records 
continuum. Essa opinião, é expressa num trabalho académico que visa comparar o 
modelo de requisitos emanado em 2002 pelos Arquivos Nacionais do Reino Unido e o 
MoReq2, onde se pode ler: 
Both TNA 2002 and MoReq2 follow a traditional life-cycle model compared to the more 
modern approach of the records continuum model. Both standards do not explicitly 
endorse a model but the provisions made for records capture, retention and disposal 
make it clear that the standards use the life cycle model as a basis. One reason is that 
they adhere to a strict separation between ERMS and EDMS (document management is 
only treated in the optional modules) which in the electronic environment in many 
organizations and many EDRMS software products has become far less distinct
83
. 
A razão em que se baseia a afirmação do autor deste trabalho parece-nos 
manifestamente insuficiente para suportá-la. O facto de a especificação MoReq2 tratar 
separadamente a gestão de documentos e a gestão de documentos de arquivo não 
pode, de forma alguma, constituir argumento de que ela se baseia no modelo do ciclo 
de vida dos documentos de arquivo segundo o qual os gestores documentais se 
encontravam separados dos arquivistas, pela razão de que ambos os profissionais 
tinham como objecto de trabalho o documento de arquivo e não o documento. 
Parece-nos que esta justificação foi apontada pelo autor com base na ideia de que, tal 
como no modelo do ciclo de vida dos documentos de arquivo, também na gestão de 
documentos electrónicos era preconizada uma separação entre gestores documentais 
e arquivistas, na medida em que se fazia uma cisão entre sistemas destinados à gestão 
de documentos e sistemas destinados à gestão de documentos de arquivo. Assim 
sendo, esta justificação não pode ser válida pois assenta num equívoco. 
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No entanto, não podemos deixar de dar crédito à ideia de que a conservação e a 
eliminação dos documentos de arquivo como funcionalidades integrantes de um 
sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos tem raízes no modelo do 
ciclo de vida dos documentos de arquivo que assenta na teria das três idades. Embora 
esse argumento não constitua para nós razão suficiente para associar o sistema de 
gestão de documentos de arquivo electrónicos preceituado no MoReq2 a esse modelo 
de ciclo de vida dos documentos de arquivo. Devemos aqui sublinhar que o modelo do 
records continuum, como já aqui pudemos observar (2.4.2 Modelo do Records 
Continuum), deriva do modelo anterior, motivo pelo qual mantém algumas das 
características também visadas por ele, como é o caso da avaliação e da eliminação. 
Para além disso, são bem conhecidas as razões pelas quais se impõem à gestão 
documental as tarefas de conservação e eliminação dos documentos, pelo que nos 
parece um retrocesso a ideia de conceber um sistema de gestão de documentos de 
arquivo electrónicos que as excluísse.   
Como especificação destinada à gestão de documentos de arquivo electrónicos, o 
MoReq2 não pode de forma alguma fomentar a cisão entre gestores de informação e 
arquivistas, tal como se verificava no modelo que abarca a teoria das três idades. 
Certamente que para que a gestão dos ditos documentos seja eficaz e eficiente, 
alcançando as metas definidas no MoReq2, não serão suficientes os conhecimentos 
dos profissionais de arquivo, dado que muitos deles não serão detentores das 
competências necessárias na área das tecnologias de informação. Dessa forma, uma 
das linhas de acção que deve dirigir a prática dos profissionais de arquivo deverá ser a 
da cooperação com outros profissionais. Esta ideia é definida como uma das áreas de 
actuação prioritárias por autores como McKemmish. 
A high priority area for the immediate future is to work with IT professionals, librarians, 
information managers, cultural heritage players and other stakeholders in the 
development of coherent information architecture and metadata specification within 
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or across organizations or jurisdictions to support document management, discovery 
and delivery in electronic networked environments.
84   
Devemos, por isso, concluir que a estratégia a adoptar pelos profissionais de arquivo a 
fim de superar os desafios impostos por este novo contexto de produção documental 
deve passar obrigatoriamente pela união de arquivistas e gestores documentais em 
prol do alcance de metas comuns, deixando de existir fronteiras entre eles. Embora no 
nosso país as funções dos gestores documentais e dos arquivistas tenham estado 
sempre a cargo de arquivistas, a consideração anterior deve ser entendida num 
sentido mais lato que vai para além das fronteiras das ditas nomenclaturas. Queremos 
com isto dizer que tanto os arquivistas que desempenham funções em arquivos 
históricos, como aqueles que trabalham em arquivos correntes devem ter objectivos 
comuns, devendo ter uma visão integrada das suas funções. Assim, estes deverão 
estabelecer parcerias com profissionais de outros quadrantes, como sejam 
especialistas em tecnologias de informação, que os ajudem a atingir os seus objectivos. 
Como também se reitera na seguinte passagem: 
It has become a truism that the effective management of electronic records requires 
the archivist/records manager to form partnerships with various professions.
85
 
Da mesma forma, o facto de o MoReq2 constituir uma especificação destinada à 
gestão de documentos de arquivo electrónicos invalida que tenha subjacente o 
modelo do ciclo de vida dos documentos de arquivo e a teoria das três fases 
documentais. Queremos com isto dizer que, em ambiente electrónico, é necessário 
planear o destino dos documentos de arquivo antes de estes serem criados, pois, só 
assim, poderão acautelar-se todas as situações que condicionam a durabilidade deste 
tipo de documentos, garantindo que mantêm todas as suas características durante 
tanto tempo quanto forem necessários. De acordo com este modelo, o destino dos 
documentos de arquivo é equacionado em dois momentos: quando termina a sua fase 
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activa e depois a fase semi-activa, o que não se coaduna com a necessidade de planear 
o destino dos documentos antes mesmo da sua criação. 
Por todas as razões que aqui ficaram expostas, não podemos afirmar que o MoReq2 
esteja de acordo com o modelo do ciclo de vida dos documentos de arquivo e com a 
respectiva teoria das três idades. 
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4.2 O MoReq2 e o modelo do records continuum  
Posto isto, passaremos a analisar as dimensões do modelo do records continuum a fim 
de compreender se a especificação MoReq2 se encontra de acordo com elas. Para isso, 
iremos recorrer às palavras de Mckemmish86, uma vez que estas materializam as 
quatro dimensões previstas neste modelo. 
When we’re thinking in fourth dimensional ways, we’re concerned with: 
Identifying or inventing social and cultural mandates for essential evidence to function 
as collective memory 
Establishing recordkeeping regimes that can carry records beyond the life of an 
organization or person 
Developing knowledge bases and classification schemes that represent the broadest 
structural and functional contexts of recordkeeping 
Putting in place storage and migration strategies that carry records beyond the life of 
an organization or a person 
Developing access strategies that manage access across jurisdictions. 
When we’re thinking in third dimensional ways, we’re concerned with: 
 Identifying personal and corporate requirements for essential evidence to function as 
personal/corporate memory 
Establishing recordkeeping regimes in the personal or corporate domain  
Developing organisational knowledge bases and classification schemes that represent 
the personal and corporate contexts of recordkeeping 
Putting in place storage and migration strategies that carry records through the life of 
an organization or a person 
Developing access strategies that manage access according to the rules of a particular 
personal or corporate domain. 
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In the first and second dimensions, processes and systems are established in 
accordance with the regimes set up in the third and fouth dimensions, and informed by 
their concerns. 
In the second dimension, recordkeeping processes and systems are implemented in 
accordance with the design requirements, standards and best practice models set up in 
the third and the fourth dimensions. Implemented processes and systems: 
Capture records at specified points in business processes (…) 
Capture and maintain the metadata required to assure their quality as records of 
business and social activity (…) and to manage their useability (…) and accessibility 
through time 
Deliver records for use through time according to relevant access permissions, and user 
views 
Store and secure records through time  
O MoReq2 incide de forma directa sobre a segunda dimensão de que se fala, capturar, 
fixando as melhores práticas para implementar essa funcionalidade. No entanto, 
embora não preveja procedimentos que estejam directamente relacionados com a 
primeira, terceira e quarta dimensões do modelo, parece-nos que elas se encontram 
implícitas no modelo de sistema de gestão de documentos de arquivo electrónicos que 
ele prevê. Vejamos, então, separadamente cada uma delas.  
É inegável que no texto do MoReq2 se encontra expresso o acto da criação 
documental que constitui a primeira dimensão do modelo do records continuum, como 
pode verificar-se na seguinte frase: 
Some records are created within the organisation, in the course of its business 
processes
87
.  
Ainda que no excerto apenas se aluda aos documentos criados na organização, 
sabemos que também os documentos que são criados fora dela e que por ela são 
recebidos no decorrer das suas actividades constituem os seus documentos de 
arquivo. Todos os documentos são criados ou foram criados num determinado ponto 
da recta cronológica e, depois disso, são, ou não, capturados no sistema de gestão de 
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documentos de arquivo electrónicos, tornando-se assim documentos de arquivo. 
Importa aqui atentar neste pormenor, pois também neste ponto o MoReq2 e o 
modelo do records continuum são coincidentes: sabemos que em ambos o documento 
criado constitui um document e que, depois de capturado, ele se transforma num 
record. 
Analisada que está a primeira dimensão, e tendo já visto que a especificação incide 
directamente sobre a segunda, passemos agora para a terceira que, aliás, se 
assemelha bastante à quarta, sendo que nesta se tem em mente a memória social e 
cultural e, na terceira, o testemunho organizacional, tal como afirma McKemmish: 
In the records continuum, societal needs are characterized as fourth dimensions issues, 
whereas organizational needs are associated with the third dimension.
88 
Pode dizer-se que a terceira dimensão se encontra ainda na esfera organizacional, 
embora seja já perceptível um certo distanciamento em relação a esse contexto, como 
nos diz Upward, esta terceira dimensão is the prime locus of time-space distanciation89. 
Mas se a terceira dimensão se encontrava ainda sob a alçada da organização, o mesmo 
não acontece na quarta, onde existe um distanciamento ainda maior em relação a esse 
contexto. Nestas dimensões, diz-nos McKemmish, importa compreender e organizar a 
memória organizacional, por um lado, e a memória cultural e social por outro, quer 
seja para uso dos colaboradores da organização detentora dos documentos que 
integram o sistema, quer para o uso de outros indivíduos que se encontram já fora do 
contexto organizacional, tanto espacial, como cronologicamente. Isso faz-se através da 
identificação dos documentos essenciais para a construção dessa memória, da 
elaboração de esquemas de classificação que permitam a organização dos 
documentos, de tal forma que a informação esteja sempre contextualizada, do 
desenvolvimento e implementação de estratégias de armazenamento e preservação 
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dos documentos e, por último, da acessibilização da informação em causa. Desta 
forma, podemos afirmar que o MoReq2 não visa directamente nenhum dos aspectos 
focados nestas duas dimensões, mas possibilita a sua aplicação, como seja, por 
exemplo, através da implementação de quadros de classificação, que permitam 
abranger os documentos de arquivo suportados pelo sistema e que também 
possibilitam a sua pesquisa e recuperação. Estas duas dimensões, e em particular a 
terceira, estão directamente relacionadas com a concepção e implementação de um 
sistema de arquivo, não no sentido de um sistema de gestão de documentos de 
arquivo electrónicos, mas sim de um sistema de arquivo em toda a sua acepção, tal 
como ele é definido na secção 2.3 do presente trabalho (Sistema de Arquivo). E, como 
sabemos, não é sobre isso que trata a especificação aqui em causa. 
Uma das problemáticas a considerar na terceira e quarta dimensões do modelo 
continuum prende-se com o armazenamento e a preservação dos documentos de 
arquivo. O MoReq2 considera o primeiro um processo essencial para a gestão de 
documentos de arquivo electrónicos, como facilmente se pode constatar ao observar o 
modelo gráfico da própria especificação (cf. 4 O MoReq2 e os modelos do ciclo de vida 
dos documentos de arquivo e do records continuum). Para além disso, dedica também 
algumas secções a questões relacionadas com a preservação digital, nomeadamente e 
de forma mais consistente a secção 11.7, intitulada Long Term Preservation and 
Tehnology Obsolescense, onde são apresentados requisitos que têm como objectivo 
minimizar os problemas que advêm da obsolescência tecnológica e de formatos e que 
constituem entraves à preservação digital.   
A preservação digital constitui um dos maiores problemas e desafios que se colocam 
hoje em dia aos profissionais de arquivo. Este é um problema que vai tomando 
proporções cada vez maiores a cada segundo que passa, pois a cada segundo que 
passa são criados inúmeros documentos electrónicos que serão também documentos 
de arquivo que deverão ser mantidos durante longos períodos de tempo ou mesmo 
permanentemente. Embora sejam muitos os projectos que se encontram em 
desenvolvimento e já findos neste âmbito90, não podemos ainda afirmar que este seja 
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um assunto já concluído. É isso mesmo que afirma Pinto, ao concluir a sua obra sobre 
preservação na era digital: 
Numa área em que praticamente tudo está em aberto, (…) foram mais as 
interrogações e a identificação de áreas de reflexão e de trabalho, bem como de 
desenvolvimento de percursos investigativos, do que as soluções definitivas, o que 
efectivamente enunciámos ao longo deste trabalho desenvolvido em torno da 
Preservação.
91  
De acordo com o modelo do records continuum, este deve ser um problema 
equacionado antes da criação dos documentos, tal como afirma McKemmish: 
No new problems arise as records age. All of the technical issues involved in keeping 
electronic records arise at the moment of their creation.
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Segundo esta perspectiva, a questão que deveremos colocar é a seguinte: Estarão as 
nossas organizações a planear e a adoptar estratégias em prol da preservação dos seus 
documentos de arquivo antes de estes serem criados? Parece-nos que a resposta é 
evidente: não é isso que se verifica na maioria dos casos, uma vez que essa não é a 
linha de pensamento que se encontra enraizada na cultura organizacional, o que 
dificulta a sua aceitação e implementação. É essa a conclusão que podemos tirar das 
constatações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (a actual Direcção 
Geral de Arquivos) escritas numa publicação que data de 200693 acerca da escolha e 
aquisição de aplicações destinadas à gestão documental nas organizações, onde se 
pode ler: 
(…) a experiência recolhida pelo IAN/TT nos processos de consultoria que tem 
conduzido, leva a concluir que: 
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Se verificam más práticas no que toca à escolha e aquisição de aplicações para gestão 
de documentos, na medida em que normalmente se opta por uma aproximação 
centrada no produto e não nas necessidades da organização (…) 
Os arquivistas são normalmente excluídos das equipas criadas para escolher e adquirir 
uma aplicação de GD (…) 
Apesar de tudo isto, temos de mencionar o importante papel que tem a Direcção Geral 
de Arquivos no nosso país, no que a isto diz respeito, uma vez que incentiva e apoia as 
organizações na elaboração de recomendações destinadas à produção de planos de 
preservação digital, documento estratégico que se destina a fixar os procedimentos 
que a organização deve adoptar para garantir que os seus documentos de arquivo 
electrónicos mantêm todas as suas características (cf. 2.1 Documento de Arquivo).  
Assim sendo, este é ainda um aspecto em que ainda nos encontramos longe da 
dinâmica do continuum.  
A lógica do modelo continuum opõe-se à lógica do modelo do ciclo de vida dos 
documentos de arquivo: enquanto o primeiro propõe que o sistema de arquivo seja 
concebido tendo primeiramente em conta a terceira e quarta dimensões, organizar e 
pluralizar, uma vez que é em função delas que é determinado o tempo de vida dos 
documentos de arquivo, o segundo selecciona os documentos com valor informativo 
depois de estes estarem já desprovidos do seu valor primário. No contexto dos 
documentos de arquivo electrónicos, a lógica do modelo do ciclo de vida dos 
documentos de arquivo parece-nos bastante inadequada, já que para que estes 
possam permanecer acessíveis durante todo o seu ciclo de vida é necessário perceber 
se estes são essenciais para a construção da memória organizacional ou da memória 
sociocultural antes da sua criação. Também por esta razão, somos da opinião de que o 
MoReq2 se encontra bastante mais próximo do modelo do records continuum do que 
do modelo do ciclo de vida dos documentos de arquivo, dado que ele se destina a ser 
aplicado, antes de mais, à gestão de documentos de arquivo electrónicos.   
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Deixando agora de parte as dimensões do continuum, veremos de que forma o 
MoReq2 se enquadra nas vertentes da gestão documental propostas por Upward,94 a 
saber: gestão documental contemporânea, regulatória e histórica. 
No que respeita à gestão documental contemporânea, a referida especificação define 
as melhores práticas respeitantes à captura do documento e à associação de meta-
informação, nomeadamente no capítulo 695 (cf. 3.7 Captura), de tal forma que possa 
ser recuperado e representado durante tanto tempo quanto for necessário.  
Já no que concerne à gestão documental regulatória, como norma de facto que é, 
contribui para a normalização e uniformização dos processos inerentes à gestão de 
documentos de arquivo electrónicos. Por outro lado, é recorrente encontrar-se ao 
longo da especificação inúmeras referências a normas, como é o caso da ISO 15489, na 
versão portuguesa NP 4438. Estas referências encontram-se concentradas nos 
apêndices 5 e 7. Desta forma, podemos afirmar que o MoReq2 se baseia em normas, o 
que nos leva a considerar que ele tem um carácter que se insere nesta vertente da 
gestão documental regulatória. 
As questões relacionadas com a gestão documental histórica encontram-se também 
sob a alçada desta especificação, na medida em que ela não aborda a questões que se 
encontram relacionadas com a preservação digital.  
Depois de analisado modelo do records continuum em conjunto com o Moreq2, 
estamos em condições de afirmar que ambos se encontram muito próximos e que é 
possível encontrar características daquele modelo nesta especificação.  
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5 CONCLUSÃO 
Uma vez chegados à fase de conclusão deste trabalho, importa responder às questões 
colocadas aquando do se início. 
Começaremos por responder à segunda: estarão os sistemas de gestão de documentos 
de arquivo electrónico de acordo com o modelo emergente do records continuum, ou 
será ainda possível encontrar nesses sistemas aspectos herdados do modelo do ciclo 
de vida dos documentos de arquivo e da teoria das três idades a ele inerente? 
A resposta a esta pergunta é maioritariamente afirmativa, isto é, o modelo de sistema 
de gestão de documentos electrónicos previsto no MoReq2 encontra-se de acordo 
com o modelo do records continuum. No entanto, não podemos afirmar que ele se 
encontre completamente desligado do modelo do ciclo de vida dos documentos de 
arquivo, do qual herdou aspectos que são absolutamente imprescindíveis à gestão 
documental, como é o caso da avaliação e da eliminação. Podemos afirmar que uma 
das diferenças mais marcantes entre o modelo do ciclo de vida dos documentos de 
arquivo e o do records continuum reside no momento em que são equacionadas as 
questões relacionadas com a avaliação e consequente conservação ou eliminação dos 
documentos em causa: enquanto de acordo com o primeiro essas questões eram 
somente colocadas aquando do término das fases activa e semi-activa dos 
documentos, de acordo com o segundo, essas questões devem colocar-se antes da 
produção dos documentos. Esta mudança deve-se à natureza dos documentos em 
causa, se antes a maioria dos documentos de arquivo se encontrava sobre o suporte 
papel, hoje em dia os documentos de arquivo têm, na sua maioria, suportes digitais. 
Esta mudança traz consigo uma nova forma de encarar a gestão documental, que 
assume um carácter de obrigatoriedade, uma vez que os riscos que decorrem da sua 
inaplicabilidade são enormes. Vejamos, se hoje for produzido um documento de 
arquivo electrónico e o seu destino somente for decidido quando terminar a sua fase 
activa, nessa altura, tendo decorrido um período de tempo que poderá perfeitamente 
ser de grande amplitude, esse documento poderá já não estar acessível/utilizável, uma 
vez que não foram tomadas as devidas precauções no momento da sua concepção. 
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A mudança de paradigma de produção documental, acerca da qual temos vindo a falar 
ao longo deste trabalho, representa um desafio para os profissionais de arquivo. Esta 
constatação leva-nos até à primeira questão colocada inicialmente: compreender de 
que forma este novo contexto de produção documental é abordado do ponto de vista 
da arquivística e como se traduz a função arquivística na concepção dos sistemas 
destinados à gestão de documentos de arquivo electrónicos.  
A fim de cumprir a função arquivística, os profissionais desta área deverão unir-se, 
eliminando barreiras existentes entre gestores documentais e arquivistas ou entre 
arquivistas com funções em arquivos correntes e arquivistas com funções em arquivos 
históricos. Cumprir esta função deverá ser um objectivo comum que só poderá ser 
alcançado mediante a construção de parcerias com outros profissionais, como já 
anteriormente afirmámos. Esta é, quanto a nós, a melhor forma de superar o desafio 
que se coloca com a emergência do novo paradigma de produção documental.  
Assim, para levar a cabo a gestão dos documentos de arquivo electrónicos, estes 
profissionais devem fazer-se valer de sistemas de gestão adequados que estejam de 
acordo com normas ou especificações, como é o caso do MoReq2. Uma vez que estes, 
por serem homologados por determinada comunidade, são dotados das 
funcionalidades necessárias para garantir uma gestão documental eficaz e eficiente. 
Para além disso, no seio organizacional, os profissionais de arquivo devem estar 
activamente envolvidos em todos os processos que digam respeito à gestão 
documental, nomeadamente desde a concepção do sistema de arquivo, 
acompanhando todo o ciclo de vida dos documentos de arquivo. 
Esta nova perspectiva em relação ao profissional de arquivo vai ao encontro à 
perspectiva do modelo do records continuum, segundo a qual as tarefas inerentes à 
gestão documental são vistas de forma integrada e não estanque e associadas às fases 
pelas quais passam os documentos de arquivo, de acordo com o modelo do ciclo de 
vida dos documentos de arquivo. 
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